PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 098/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2025
REGISTRO DE PREÇOS N° 020/2025
ITENS COM VALORES ATÉ R$ 80.000,00 SERÁ EXCLUSIVO PARA ATENDER EMPRESAS ME, EPP FUNDAMENTADO NO ART 47 E 48 DA LEI N. 147/14.
PREÂMBULO
O MUNICÍPIO DE RIO VERDE DE MATO GROSSO/MS, através da Secretaria Municipal de Administração e Gestão, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo “MENOR TAXA ADMINISTRATIVA”, sob a MODALIDADE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

PREVISÃO LEGAL
Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021
Decreto Municipal nº 2.938/2023
Lei Complementar nº 123/06 e posteriores alterações;
Demais disposições contidas neste Edital;

DATA DA REALIZAÇÃO: 24 de Julho de 2025. 
HORÁRIO LOCAL: 09h00min (Brasília-DF).
LOCAL: https://comprasbr.com.br/.
VALOR TOTAL MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 4.367.625,00 

CONSULTA AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
Portal ComprasBR no endereço eletrônico: 
https://comprasbr.com.br/ - “Acesso Identificado”  
Contato: (67) 3303-2728 / (67) 3303-2730 / (67) 3303-2702.

Portal de Transparência desta Município Municipal no endereço eletrônico:
https://portaldatransparencia.gov.br/

Portal de Compras e Edital
https://www.rioverde.ms.gov.br/portal/editais/

Diário Oficial do Município no endereço eletrônico:
https://www.rioverde.ms.gov.br/portal/diario-oficial

ESCLARECIMENTOS: E-mail: licitacaorioverdems@gmail.com, telefone: (67) 3292-1540, horário de atendimento das 07h00min às 13h00min (horário local), 08h00min às 14h00min (horário de Brasília/DF), Setor de Licitações, na Av. Eurico Sebastião Ferreira – N° 890 – Nhecolândia - Mato Grosso do Sul – CEP: 79.480-000.
OBJETO DA LICITAÇÃO
[bookmark: _Hlk200535471][bookmark: _Hlk163127017][bookmark: _Hlk119570236]1.1. REGISTRO DE PREÇO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO DE FROTA, PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E EMERGENCIAL, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES E ACESSÓRIOS, NOVOS E ORIGINAIS, MEDIANTE IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO, VIA INTERNET, EM REDE CREDENCIADA, PARA ATENDER O MUNICÍPIO DE RIO VERDE DE MATO GROSSO – MS.

1.2	A licitação será dividida em itens ou único lote, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. As especificações detalhadas do objeto deste Edital constam no Anexo I – Termo de Referência e Anexo II – Proposta/Relação dos Itens e Valores máximos, o qual fazem parte integrante deste Edital, constando orientações e dados objetivos para as licitantes elaborarem suas propostas.

1.4. Órgãos gerenciador e participantes: A presente ARP é integrada apenas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR identificado no preâmbulo. O prazo de vigência da ATA DE REGISTRO DE PREÇO será de 1 (um) ano nos termos permitidos no art. 84 da Lei 14.133/2021 e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
2.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço https://comprasbr.com.br. 

2.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

2.3. As propostas deverão obedecer às especificações estabelecidas por este instrumento convocatório e seus anexos, que dele fazem parte integrante. 

2.4. A sessão de julgamento eletrônico da licitação será realizada no endereço eletrônico https://comprasbr.com.br, conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe. 

2.5. O Aviso de Licitação, o Edital e seus respectivos anexos, estão à disposição dos interessados para consulta, estudo e participação no Portal ComprasBR no endereço eletrônico: https://comprasbr.com.br/ - “Acesso Identificado”, Portal de Transparência desta Município Municipal no endereço eletrônico: https://portaldatransparencia.gov.br/ e/ou no Diário Oficial do Município https://www.rioverde.ms.gov.br/portal/editais/ de Rio Verde de Mato Grosso/MS no endereço eletrônico: https://www.rioverde.ms.gov.br/portal/diario-oficial, ou no Setor de Licitações, com expediente no horário das 07h00 às 13h00 (horário local), de segunda a sexta-feira.

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, que preencherem as condições de credenciamento constantes deste edital e que estejam com Credenciamento no sistema Compras BR - https://comprasbr.com.br/ - “Acesso Identificado”.

3.2. Não será permitida a participação de empresas:

3.2.1. Estrangeiras que não funcionem no País;

3.2.2. Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

3.2.3. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas;

3.2.4. Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento de contratar com a Administração nos termos da Lei 14.133/2021;

3.2.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.

3.2.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

3.2.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de1976, concorrendo entre si; 

3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.3. As licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo acompanhamento, mediante o acesso ao Portal Compras BR no endereço eletrônico: https://comprasbr.com.br/ - “Acesso Identificado”, sítio Portal de Transparência desta Município Municipal no endereço eletrônico: https://portaldatransparencia.gov.br/, Portal de Compras no endereço eletrônico:  https://www.rioverde.ms.gov.br/portal/editais/, e/ou no Diário Oficial do Município de Rio Verde de Mato Grosso/MS no endereço eletrônico: https://www.rioverde.ms.gov.br/portal/diario-oficial, das eventuais republicações e/ou retificações de edital, respostas a questionamentos e impugnações ou quaisquer outras ocorrências que porventura possam ou não implicar em mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertura da sessão pública. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, todos os documentos relacionados a etapa de HABILITAÇÃO, e relacionada a PROPOSTA DE PREÇOS (preenchida em campo próprio do sistema) com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

4.1.1. Conforme previsão do artigo 63, inciso II da Lei 14.133/21, será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor.

4.1.2. Caso o licitante não consiga publicar as documentações de que trata o item anterior, a mesma será desclassificada pela falta de documentação exigida no presente edital.

4.2. Por medida de organização, as licitantes deverão encaminhar todas as documentações relacionadas a Habilitação de que trata esse Edital, em um único arquivo e devidamente nomeado de acordo com o arquivo (HABILITAÇÃO).

4.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.4. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006 e posteriores alterações.

4.4.1. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.5.	Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

4.6.	Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

4.7.	OS DOCUMENTOS QUE COMPÕEM A PROPOSTA E A HABILITAÇÃO DO LICITANTE MELHOR CLASSIFICADO SOMENTE SERÃO DISPONIBILIZADOS PARA AVALIAÇÃO DO PREGOEIRO E PARA ACESSO PÚBLICO APÓS O ENCERRAMENTO DO ENVIO DE LANCES, MAS DEVENDO ESSES (PROPOSTA, HABILITAÇÃO E ANEXOS DO EDITAL) JÁ ESTAREM INSERIDOS NO PLATAFORMA ELETRÔNICO.

4.8. As informações e/ou dúvidas de como incluir propostas e participar do procedimento licitatório podem ser sanadas com a Equipe de Suporte do Sistema COMPRAS BR através dos telefones (67) 3303-2728 / (67) 3303-2730 / (67) 3303-2702.

.9. A inversão/falta ou erro de documentos anexados ao sistema implica em desclassificação/inabilitação da licitante.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. Os preços e os produtos propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.2. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo detalhadamente as características do objeto cotado, informando marca/fabricante (se for o caso) em campo próprio do sistema e preço unitário e/ou MENOR TAXA ADMINISTRATIVA

5.2.1. Os preços deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, com no máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula.

5.2.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada

5.3. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão Eletrônico.

5.4. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Rio Verde de Mato Grosso/MS.

5.5. A proposta comercial deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a seguir conforme a plataforma do sistema Compras BR:


5.5. Na proposta comercial dos licitantes, recomenda-se a inserção dos seguintes dados mínimos: Estado de Mato Grosso do Sul Prefeitura Municipal de Rio Verde de Mato Grosso-MS:

5.5.1. Razão Social; Endereço completo (incluindo CEP); Telefone comercial e celular (se houver); Número do CNPJ/MF, inscrição estadual e inscrição municipal; e E-mail comercial da empresa; 

5.5.2. Número do pregão e nome do órgão, especificação detalhada e completa do objeto ofertado, que não poderá ser inferior às especificações do Termo de Referência (Anexo I); 

5.5.3. Conter, em campo próprio do sistema, o preço unitário e total do ITEM;

5.5.4. No preço cotado já deverão estar incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação;

5.5.5. conter, em campo próprio destinado à descrição detalhada do objeto ofertado, a especificação complementar do objeto cotado;

5.5.6. Valores unitários, quantitativos e a totalização por item/lote de interesse do licitante, em algarismo e por extenso, expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais. Entretanto, para fins de apresentação das propostas e lances no Sistema Eletrônico será considerado a MENOR TAXA ADMINISTRATIVA

5.5.7. A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos

5.6. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.
5.7. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e os lances inseridos durante a sessão pública.

5.8. Caso haja omissão, na proposta, dos prazos de sua validade e/ou de garantia, aplicar-se-ão os prazos estipulados neste Edital. 

5.9. Na elaboração das propostas – sob pena de desclassificação – deverá indicar a marca do objeto ofertado e demais observância aos itens 5.5 a 5.9 do presente edital.

5.10. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.11.	Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

5.12.	Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

5.13. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. SESSÃO PUBLICA DE ABERTURA DO PREGÃO, DA FASE COMPETIVIDA E OFERTA DE LANCES
6.1. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo Pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha;

6.2. Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha;

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes, devendo os mesmos usar deste instrumento para o diálogo durante a sessão pública;

6.3.1. Será adotado para o envio de lances no presente Pregão Eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado neste edital. 

6.3.2.  Neste modo de disputa, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.3.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item anterior será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

6.3.4. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida neste edital, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

6.4. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o (a) Pregoeiro (a) poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

6.5. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro; 

6.5.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

6.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.7. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.9. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através de mensagem eletrônica diretamente no Portal Eletrônico da Plataforma Comprasbr, através do endereço https://comprasbr.com.br divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

6.10. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital;

6.11. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes;

6.12. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro;

6.13. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico;

6.14. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro; 

6.15. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital;

6.16. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

6.17. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro;

6.18. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante;

6.19. Após a etapa de envio de lances (se for o caso), haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no artigo 60 da Lei Federal nº 14.133/2021 se não houver licitante que atenda à primeira hipótese;

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital;

6.21. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes;

6.22. Encerrada a etapa de negociação de que tratam os itens 6.21 e 6.22, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital.

6.23. Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital exija apresentação de planilha de composição de preços, essa deverá ser encaminhada exclusivamente via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro horas), com os respectivos valores readequados ao lance vencedor sem alteração do valor global;
6.23.1. Na hipótese do envio da planilha de composição de preços com os valores readequados ao lance vencedor sem alteração do valor global, o pregoeiro definirá data e horário para continuidade da sessão, a fim de adjudicar o objeto a licitante vencedora.

6.24. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item anterior, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

6.25. Sendo declarada vencedora a proposta apresentada por empresa enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos moldes do Art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, observar-se-á, quando aplicável, o inserto no Art. 43 do mesmo diploma legal; 

6.26. O Critério de julgamento adotado será o MENOR TAXA ADMINISTRATIVA, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

6.4 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
6.4.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.4.2. Serão desclassificadas as propostas que: a) - contiverem vícios insanáveis; b) - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; c) - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; d) - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e) - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

6.4.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.4.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

6.4.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

6.4.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.4.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.4.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

6.4.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

6.4.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.4.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

7 – DA HABILITAÇÃO 
7.1 - Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão anexar junto ao Portal ComprasBR a documentação abaixo, em original ou cópia autenticada por cartório competente, contados a partir da data da recepção do arquivo. No caso de cópia autenticada, toda documentação deverá estarem perfeitamente legíveis. 

7.2 - Se a licitante desatender as exigências de habilitação, a mesma será inabilitada e o Pregoeiro examinará proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

7.3. - Constituem motivos para inabilitação do licitante: 

7.3.1 - a apresentação de documentos com prazo de validade vencido; 

7.3.2 - a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de certidão; 

7.3.3 - o não cumprimento dos requisitos de habilitação.
7.4 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

7.4.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.4.2 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

7.4.3 - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

7.4.3.1. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação relativa:

I - À habilitação jurídica;
Os documentos relativos à fase de habilitação dos Licitantes deverão ser enviados, exclusivamente, via portal do Sistema de Compras utilizado pela municipalidade, através do sítio eletrônico www.comprasbr.com.br.

As licitantes deverão encaminhar todas as documentações relacionadas a Habilitação de que trata esse Edital, em um único arquivo e devidamente nomeado de acordo com o arquivo (HABILITAÇÃO) sendo:
a. Cédula de identidade dos sócios da empresa licitante;
b. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
c. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
d. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
e. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;
f. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
g. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
h. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
i. No caso de ME e EPP que queira usufruir dos benefícios da Lei Complementar federal n. 123/2006 e da Lei Complementar estadual n° 197/14: certidão simplificada original da Junta Comercial da sede da licitante ou documento equivalente, além de declaração escrita, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte estando apta a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006;

Observação: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

II - À regularidade fiscal regularidade trabalhista;
a) Apresentar Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF;
b) Apresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Geral da Fazenda Nacional, do Ministério da Fazenda, emitida através de sistema eletrônico, ficando sua aceitação condicionada a verificação de veracidade via Internet;
c) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da Proponente, ou outra equivalente, na forma da lei, com prazo de validade em vigor;
d) Apresentar Certidão Negativa de Débitos Gerais Municipal do domicílio ou sede da Proponente, ou outra equivalente, na forma da lei, com prazo de validade em vigor; 
e) Apresentar Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida, se a Proponente assim o preferir, através de sistema eletrônico junto à Caixa Econômica Federal, ficando nesse caso sua aceitação condicionada à verificação;
f) Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ficando sua aceitação condicionada a verificação de veracidade via Internet;

Observação: Não constando no documento seu prazo de validade, será aceito documento emitido até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de sua apresentação;
Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que essa apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

III - À qualificação econômico-financeira;
a) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da Proponente, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para entrega das propostas da presente licitação;

IV – Das declarações de habilitação, conforme anexos do Edital;
1. Sendo a licitante Microempresas “ME” ou Empresa de Pequeno Porte “EPP”, deverá apresentar Declaração de Enquadramento, conforme ANEXO III, devidamente assinada pelo responsável da empresa e pelo contador responsável com a identificação do Conselho Profissional.
1. Declaração Unificada, assegurando as condições de habilitação as exigências deste Edital e seus anexos. (Sugestão de modelo apresentado no ANEXO IV).

IV - Documentação relativa à Qualificação Técnica:
a) que consistirá na apresentação de Atestados de Capacidade Técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem, de maneira satisfatória, que o licitante já desempenhou atividade pertinente e compatível com o objeto descrito neste Termo de Referência (TR) e no Edital.
b) Para atender o disposto acima é necessário que o atestado permita a identificação das pessoas que o está emitindo, portanto, deverá ser apresentado em papel timbrado do emitente ou conter razão social, CNPJ, endereço, telefone e com identificação do signatário e assinatura do responsável legal.
c) A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
d) No caso de atestados emitidos por empresa privada, não serão considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente.

7.5. As declarações de que trata o item IV (línea “a” e “b” ), deverão estar digitalizadas devidamente assinadas e com o CNPJ da empresa. 

7.6. A falsidade das declarações de que trata o item IV sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital e na legislação pertinente.

7.7. As empresas de pequeno porte e Microempreendedor Individual (MEI), por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que essa apresente alguma restrição;

7.7.1. Para fins deste edital, entende-se por documentação de Regularidade Fiscal e Trabalhista aqueles inscritos no item II, que estão em consonância com a Lei Federal nº 14.133/2021 e respeitando assim o inscrito no Art. 43 da Lei Complementar 123/2006;

7.7.2. Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, desde que solicitado pelo licitante e a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação;

7.7.3. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

8. DO REGISTRO DE PREÇOS 
8.1 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento e determinará a convocação dos beneficiários para a assinatura da Ata de Registro de Preços. 

8.2 – A ata de registro de preços será formalizada, com observância dos artigos 82 a 86 da Lei 14.133/21, e será subscrita pela autoridade competente. 

8.3 – Será registrado o MENOR TAXA ADMINISTRATIVA

8.4. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA
8.4.1. Será realizado o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

8.4.2. Este registro tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ARP.

8.5. O sistema deverá enviar um e-mail a todos os licitantes aptos, exceto para o licitante vencedor do (s) item (ns), para que eles possam aderir ao cadastro de reserva pelo preço do primeiro colocado, desconsiderando a margem de preferência.

8.6. O registro do licitante no cadastro de reserva, para o fornecimento de um item ao mesmo preço do vencedor do certame, será realizado em funcionalidade própria do sistema eletrônico Comprasbr.

8.7. Se houver mais de um licitante que aceite cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

8.7.1. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ARP do cadastro de reserva deverá ser respeitada nas contratações.
8.8. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será aferida na própria sessão pública deste Edital.

8.9. As sanções elencadas neste Edital também se aplicam a componente do cadastro de reserva de ARP que não honrar o compromisso assumido

8.6.1 Nesta funcionalidade, o licitante deverá selecionar a licitação e o (s) item (ns) que deseja participar no cadastro de reserva e confirmar sua participação.
 
8.3.1 – Será admitido o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação. 
8.4 – A licitante que convocada para assinar a ata deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será excluída, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

8.5 – É vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 

8.6. Havendo alteração da titularidade do registro com base no CADASTRO RESERVA, deverá a ARP ser republicada para fins de eficácia.

9. INEXECUÇÃO, EXTINÇÃO E/OU CANCELAMENTO DA ATA 
9.1 - A inexecução contratual ensejará a extinção do instrumento contratual e/ou o cancelamento da ata de registro de preços, nos termos da Capítulo VIII, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes modos: 

9.1.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

9.1.2 - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

9.1.3 - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

9.2 - O descumprimento, por parte da DETENTORA DA ATA, de suas obrigações legais e/ou contratuais assegura o Município de Rio Verde de Mato Grosso o direito de extinguir o instrumento contratual e de cancelar a ata de registro de preços a qualquer tempo, independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

9.3 - O cancelamento unilateral, com fundamento no inciso I do art. 138 e art. 139 da Lei n. 14.133/2021, sujeitará a DETENTORA DA ATA à multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do item acerca do qual foi verificado o descumprimento por parte da DETENTORA DA ATA, independentemente de outras penalidades. 

9.4 - Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, observando-se o contraditório e a ampla defesa. 

9.5 - No caso de desistência de fornecimento, ocorrerá o cancelamento da Ata de Registro de Preços, sujeitando- se a DETENTORA DA ATA às sanções administrativas pertinentes. 

9.6 - Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o Município de Rio Verde de Mato Grosso poderá aplicar à DETENTORA DA ATA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinção do instrumento contratual e de cancelamento da ata de registro de preços. 

9.7 – O registro do fornecedor será cancelado quando: 

9.7.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

9.7.2 - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

9.7.3 - Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

9.7.4 - Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

9.7.4.1 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos III, IV e VI do caput será formalizado por despacho fundamentado. 

9.8 - O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata: 

9.8.1 - Por razão de interesse público devidamente comprovado e justificado; 

9.8.2 - A pedido do fornecedor; 

9.8.3 - Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

9.8.4 - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

9.8.5 - Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou, 

9.8.6 - Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de2021. 

9.8.6.1 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos III, IV e VI do caput será formalizado por despacho fundamentado. 

10. DA REVISÃO DE PREÇOS 
10.1 - A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, salvo no caso de prorrogação. 

10.2 - O pedido de revisão dos preços poderá ocorrer a qualquer tempo. 

10.3 - O pedido, devidamente instruído com provas que evidenciem a necessidade da revisão de preço, deverá ser endereçado ao Fiscal do Contrato ou documento equivalente, com identificação do instrumento a que se refere. 

10.4 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme ocaso. 

10.5 - Na hipótese de a DETENTORA DA ATA solicitar alteração de preço(s), terá que requerer justificadamente, apresentando documento(s) que comprove(m) sua procedência, tais como: lista de preços de fabricantes, matérias-primas, transporte, nota fiscal de compras ou documentos similares referentes à data da apresentação da proposta e à data em que ocorreu o desequilíbrio econômico-financeiro do pactuado. 

10.6 - Somente será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do preço registrado se configurada e comprovada a hipótese prevista no art.124, II, “d”, da Lei n. 14.133/2021. 

10.7 - Não será apreciado o pedido de revisão de preços que não vier acompanhado de provas do desequilíbrio sofrido. 

11. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
11.1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:
11.1.1. A Contratada deverá disponibilizar Sistema de Gerenciamento Integrado, em condições de oferecer relatórios gerenciais de controle das despesas de manutenção da frota, assim como de sistemas operacionais para processamento das informações por meio da internet, que permitam a importação dos arquivos, preferencialmente em formato PDF.

11.1.2. A Contratada deverá informatizar os dados da vida mecânica dos veículos, tais como quilometragem, custos, identificação do veículo e respectiva unidade de lotação, datas e horários, tipos de peças, componentes e serviços, a serem alimentados por meio eletrônico, em base gerencial de dados disponíveis para uso da Contratante.

11.1.3. A Contratada deverá prestar serviço de suporte técnico, por telefone e internet, inclusive por aplicativo de mensagens, com funcionamento 24 horas/dia, todos os dias da semana, disponibilizando ainda tutorial em vídeos ou manual sobre as funcionalidades do sistema, podendo ser este último na forma impressa ou on-line.

11.1.4. A rede credenciada deverá ser atualizada a cada 120 (cento e vinte) dias por meio de relatório contendo informações das empresas credenciadas.

11.1.5. Deverá ser credenciado todo e qualquer interessado em prestar serviços ou fornecer bens relacionados, em especial aos estabelecimentos situados na sede da Contratante, com no mínimo 03 (três) fornecedores para cada ramo/atividade.

11.1.6. A Contratada deverá apresentar lista de rede credenciada (venda de peças e serviços), que garanta atendimento de todos os veículos (marcas e modelos), devendo estar inclusos todos os custos do produto, inclusive o frete.

11.1.7. A Contratada deverá ampliar a rede credenciada sempre que solicitado pela Contratante e quando o preço praticado pelas empresas constantes da rede credenciada não estiver dentro dos limites do mercado.

11.1.8. O cadastramento inicial dos veículos será realizado pela Contratada, podendo posteriormente a Contratante também cadastrar veículos no sistema informatizado.

11.1.9. Rol de serviços[footnoteRef:1] a serem realizados na frota municipal (veículos, maquinários, equipamentos e implementos): [1:  O rol de serviços é meramente exemplificativo e não exclui nenhum outro serviço necessário ao bom funcionamento da frota municipal.] 


I. Ar-condicionado veicular: Consiste nos serviços de reparo do sistema de resfriamento do ar do interior do veículo, inclusive troca de gás, conserto e substituição do compressor, higienização, troca de componentes eletrônicos, e todos os outros serviços afins.
II. Balanceamento, alinhamento, cambagem e cáster: Consiste em serviços de regulagem simples e computadorizadas, do sistema de rodagem do veículo, além do fornecimento de materiais, como pneus, bicos e câmaras, e todos os outros serviços afins.
III. Borracharia completa: Consiste em remendos, em pneus com e sem câmara de ar, troca de pneus e câmaras de ar, vulcanização, colocação de rodas e calotas, desempeno e recuperação de rodas de ferro ou de liga leve, bicos, e todos os outros serviços afins.
IV. Capotaria: Consiste em serviços de substituição ou conserto de estofados e cobertura interna dos veículos, bem como a parte mecânica do funcionamento dos bancos, portas, cintos de segurança, borrachas das portas, e todos os outros serviços afins.
V. Chaveiro: Consiste nos serviços de confecção de cópias de chaves simples ou codificadas, conserto de fechaduras de portas de veículos, conserto de ignição, abertura de portas de veículos, e todos os outros serviços afins.
VI. Identificação e plotagem: Consiste nos serviços de confecção de placas e tarjetas de identificação, retirada e colocação de plotagem, envelopamento e adesivos, em conformidade com a legislação e padrões usados pela Prefeitura Municipal, e todos os outros serviços afins.
VII. Instalação de acessórios: Consiste nos serviços de instalação, conserto ou troca de acessórios de som, imagem, tapetes, equipamentos de segurança (triangulo sinalizador, chave de roda, cinto de segurança, extintor de incêndio), e todos os outros serviços afins.
VIII. Lanternagem e funilaria: Consiste em serviços de troca e/ou conserto de lataria, assoalhos, para-choques, carrocerias em alumínio (tipo baú), solda em geral, e todos os outros serviços afins.
IX. Lavagem: Consiste nos serviços de limpeza interna e externa de veículos e equipamentos, polimento, enceramento, cristalização, com aplicação de desengraxantes, silicone, odorizador, aspiração, incluindo a lavagem da pintura, do motor, do chassi e da carroceria, lavagem a seco, e todos os outros serviços afins.
X. Lubrificação: Consiste nos serviços de fornecimento e troca de óleo do motor, do câmbio e da direção hidráulica, bomba de combustível, substituição dos elementos filtrantes (ar, combustível, óleo lubrificante), engraxamento, e todos os outros serviços afins.
XI. Mecânica geral: Consiste em serviços de mecânica em motor, retífica, caixa de câmbio, caixa de direção, carburação e/ou bomba injetora e refil, ignição e injeção eletrônica, velas, bomba e bicos injetores, turbina, sistema de freios e embreagem, e todos os outros serviços afins, incluindo-se a manutenção de garantia, a ser realizada, exclusivamente, na concessionária autorizada pelo fabricante do veículo.
XII. Pintura e estufa: Consiste em serviços de pintura automotiva externa ou interna, com polimento, enceramento, com secagem rápida, e todos os outros serviços afins.
XIII. Revisão: Consiste nos serviços de revisão programada, com fornecimento de peças e acessórios de reposição, em concessionária autorizada, e conforme prevista na garantia do fabricante.
XIV. Sistema elétrico: Consiste no serviço de substituição ou conserto de partes elétricas dos veículos e equipamentos como faróis, lâmpadas, condutores, comandos, setas, vidros elétricos, limpadores de para-brisa, e todos os outros serviços afins.
XV. Sistema hidráulico: Consiste em serviços de substituição ou conserto nos sistemas hidráulicos dos veículos (freios, direção), e todos os outros serviços afins.
XVI. Socorro mecânico/guincho: Consiste em serviços de socorro e transporte emergencial de veículos, maquinários e equipamentos, 24 (vinte e quatro) por dia, todos os dias da semana, incluindo sábados, domingos e feriados, por meio de veículo tipo guincho.
XVII. Suspensão: Consiste nos serviços de substituição e/ou consertos de amortecedores, estabilizadores, borrachas, calços, balanças, molas, pivôs, barra de direção, e todos os outros serviços afins.
XVIII. Tacógrafo: Consiste nos serviços de fornecimento de peças, aferição e manutenção de tacógrafos, em conformidade com a legislação, e todos os outros serviços afins.
XIX. Vidraceiro: Consiste nos serviços de substituição dos vidros frontal, traseiro e lateral, retrovisores, borrachas dos vidros, polimento dos para-brisas e faróis, e todos os outros serviços afins.
XX. Vistoria: Consiste nos serviços de inspeção mediante avaliação da estrutura, sistemas e componentes do veículo, realizado de forma visual e mecanizada, com a finalidade de constatar o atendimento dos requisitos de segurança estabelecidos na legislação de trânsito, e todos os outros serviços afins.

11.2. DESCRIÇÃO DAS ETAPAS:
11.2.1. A Contratante fará a solicitação do serviço/fornecimento de peças, através do sistema informatizado da Contratada.

11.2.2. A Contratada deverá proceder no levantamento de pelo menos 3 (três) cotações, bem como das negociações que envolvam cada orçamento, junto à rede credenciada de estabelecimentos, dos acompanhamentos dos prazos e execução dos serviços pela credenciada, além das consultas de preços de mercado de peças, serviços e tempo padrão, que devem obrigatoriamente ser apresentadas para os fiscais da Contratante.

11.2.3. Excetuam-se da obrigação de obtenção da quantidade mínima de orçamentos, os serviços de revisão em garantia, ou demais trocas de peças e/ou serviços realizados em concessionárias, que obedecerão a critério de aceitação, de acordo com os itens previstos no manual do fabricante, e conforme valores de pacotes de revisão e de peças e serviços a serem praticados na data do evento, pela concessionária da marca.

11.2.4. Na subcontratação, a Contratada continua a responder por todo o ajustado perante a Contratante, permanecendo plenamente responsável pela execução do objeto contratado, inclusive da parcela que subcontratou, e por todos os atos ou omissões dos subcontratados, bem como por atos de pessoas direta ou indiretamente por eles empregadas.

11.2.5. O Sistema de Gerenciamento Integrado deverá possibilitar o cadastramento da frota municipal, em tempo real, contendo no mínimo:

a) Identificação do bem (Marca/Modelo/Placa/Quilometragem);
b) Identificação do servidor (Nome/CPF);
c) Identificação da Secretaria/Órgão Demandante;
d) Identificação do estabelecimento credenciado;
e) Valor dos serviços/peças;
f) Data e horário.

11.2.6. O Sistema de Gerenciamento Integrado deverá oferecer níveis hierárquicos de autorização para operacionalização, de acordo com a fase em que o processo de solicitação, análise, negociação, aprovação do orçamento, liberação e recebimento dos serviços, incluindo a aquisição de peças.

11.3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:
11.3.1. O Sistema de Gerenciamento Integrado deverá disponibilizar ferramentas de controle, gestão e acompanhamento de gastos com a frota municipal atendendo aos seguintes parâmetros:
a) Permitir o registro informatizado dos dados da manutenção (compra de peças e/ou execução de serviços) disponíveis para consulta, via web, propiciando informações da data e hora da prestação dos serviços, veículo e o respectivo condutor;
b) Emitir relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o controle das despesas, condutores e consumo específico por veículo, além possíveis desvios em relação aos parâmetros adotados;
c) Emitir relatórios com quadro comparativo de preços ofertados, para cada aquisição realizada;
d) Permitir o cadastramento, remoção e alteração de dados dos veículos da frota municipal, incluindo equipamentos, maquinários e implementos, conforme necessidade da Contratante.

11.3.2. O Sistema de Gerenciamento Integrado deverá permitir o bloqueio, o desbloqueio e a troca de senha em tempo real (on-line) dos usuários.

11.3.3. O Sistema de Gerenciamento Integrado deverá disponibilizar, ao gestor do contrato, ferramenta on-line, via web, que permita gerir ordens de serviço de manutenção (solicitação, aprovação e reprovação de orçamentos), bem como a autorização para aquisição de produtos e a realização dos serviços.

11.3.4. O Sistema de Gerenciamento Integrado deverá fornecer mecanismo de disputa na fase de orçamentos para apresentação de proposta pelas empresas credenciadas.

11.3.5. Para aprovação dos orçamentos a empresa gerenciadora do sistema deverá encaminhar no mínimo 3 (três) orçamentos, com validade de 30 (trinta) dias, de cada produto ou serviço que serão utilizados pela frota municipal.

11.3.6. Caso a Contratante discorde do valor cobrado pelas empresas credenciadas, a Contratada deverá fazer nova pesquisa de mercado e, se julgar necessário, pedir a revisão do valor cobrado nos produtos e serviços.

11.4. PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
11.4.1. A cada necessidade de manutenção da frota, a Secretaria/Órgão Demandante, através de fiscal por ela designado, efetuará a abertura de chamado (orçamento) através do Sistema de Gerenciamento Integrado, para a rede de estabelecimentos credenciados pela Contratada.

11.4.2. A empresa credenciada deverá apresentar orçamento, de forma detalhada, abrangendo código, nome/descrição, marca e quantidade de peças, número de horas e descrição dos serviços a serem executados, tempo padrão para realização do serviço, bem como a quantidade de quilômetros necessários para o transporte do veículo (quando utilizado serviço de guincho), incluindo a garantia das peças e serviços.

11.4.3. As empresas credenciadas para fornecimento de peças e serviços deverão calcular todos os custos do produto, inclusive o frete.

11.4.4. A aquisição de peças e materiais contemplará as etapas de cotação/negociação/autorização do fiscal, devendo a Contratada disponibilizar o produto solicitado no prazo máximo de 10 (dez), após a autorização de aquisição pela Secretaria/Órgão Demandante.

11.4.5. A tramitação de cotação, autorização e acompanhamento das aquisições e serviços deverão ser realizadas através de Sistema de Gerenciamento Integrado.

11.4.6. Ao final de cada quinzena, a Contratada disponibilizará os relatórios de execução para o período, para posterior emissão de Nota Fiscal/Fatura.

11.4.7. Os relatórios e a Nota Fiscal/Fatura deverão ser emitidos conforme Secretaria/Órgão Demandante que autorizou a despesa.

11.4.8. O período de emissão da Nota Fiscal/Fatura poderá ser quinzenalmente ou mensalmente, a critério de cada Secretaria/Órgão Demandante.

11.4.9. Procedimentos para realização da manutenção da frota:
[bookmark: _Hlk192838211]a) Ao detectar o problema em um veículo, o gestor da frota da Secretaria/Órgão Demandante entrará no sistema on-line e preencherá as informações para a solicitação de orçamento para manutenção de veículo, fornecendo os dados do veículo e o tipo de manutenção que deverá ser feita.
b) O gestor da frota poderá indicar estabelecimentos credenciados para serem realizadas cotações, devendo a Contratada efetuar as tratativas para obtenção de melhores resultados, com pesquisas de preço de peças/materiais/acessórios e de serviços de mão de obra, em conformidade com o mercado, considerando ainda tabelas de fabricantes dos veículos e sistemas especializados.
c) A Contratada apresentará, ao gestor da frota, pelo menos 3 (três) orçamentos ou pesquisas de mercado referentes ao veículo a ser reparado. Caso não obtenha o número mínimo de cotações, a Contratada deverá justificar detalhadamente os motivos.
d) Para qualquer tipo de manutenção da frota, a Contratada deverá disponibilizar os relatórios individualizados das pesquisas de preços, constando o mapa comparativo de preços bem como a justificativa para a escolha do fornecedor, utilizando para tanto o critério de "menor preço".
e) A credenciada pela Contratada deverá disponibilizar local adequado para inspeção prévia de todas as peças a serem substituídas nos veículos da Contratante, fornecendo relação das peças e seus respectivos códigos, que serão verificados pelo fiscal da Contratante, permitindo ainda o registro fotográfico das peças substituídas.
f) Nos orçamentos apresentados pela Contratada deverão constar a data de emissão, marca/modelo e ano do veículo, placa do veículo, hodômetro do veículo no momento do orçamento, e campo para observações e, ainda, outras informações que permitam a correta identificação do veículo e da despesa, sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada os prejuízos advindos da omissão de informações relevantes.
g) O gestor da frota poderá recusar os orçamentos, solicitar sua revisão ou aceitá-los parcialmente, comprometendo-se a Contratada, e sua rede credenciada, a executar ou fornecer o que for aprovado em todo ou em parte, tendo a Contratada o prazo máximo de 03 (três) dias, contados a partir da rejeição, para refazer ou corrigir os serviços não aceitos.
h) Para peças exclusivas, onde não haja parâmetros para comparação em razão da existência de um único fornecedor, dever-se-á registrar essa informação, que servirá, por meio da apresentação de notas fiscais ou documentos que comprovem fornecimento anterior, como justificativa para a ausência de comparativos de mercado
i) Finalizada a cotação, o gestor da frota fará a aprovação e emissão, no sistema, de documento autorizando a despesa (Autorização de Fornecimento, Ordem de Serviço, Requisição ou outro equivalente) e, decidirá quando o bem móvel será levado até a empresa credenciada, respeitando-se os prazos previstos neste Termo de Referência (TR) e no Edital.
j) A empresa credenciada deverá receber, via sistema, o documento autorizando a despesa.
k) O deslocamento do bem móvel ao local da prestação do serviço ficará a cargo da Contratante.
l) A manutenção do bem móvel deve conter somente as peças e/ou serviços necessários, sendo vedado as empresas credenciadas a proposição de peças e serviços inapropriados e dispensáveis, divergindo das recomendações do fabricante do veículo.
m) A recepção do veículo não implica na sua aceitação definitiva e será feita por fiscal indicado pela Contratante, que verificará seu correto funcionamento, comunicando imediatamente qualquer inconsistência observada.
n) Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes na autorização e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo máximo de 03 (três) dias partir da solicitação do fiscal responsável, à custa da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

11.4.10. Todas as despesas diretas ou indiretas (fretes, impostos, taxas e contribuições) ou quaisquer outras que porventura incidam sobre o objeto deste instrumento, correrão por conta da Contratada, sem direito a qualquer tipo de ressarcimento por parte da Administração Pública Municipal.

11.5. NECESSIDADE DE TREINAMENTO DE PESSOAL:
11.1.1. A Contratada deverá treinar e capacitar os servidores (gestores, fiscais e condutores) da Contratante para utilização de todos os recursos do Sistema de Gerenciamento Integrado.

11.5.2. A Contratada deverá promover o treinamento sem ônus para a Contratante, devendo ser realizado na sede desta, capacitando-os a operacionalizar o sistema eletrônico, de maneira a se obter maior eficiência e eficácia na utilização do sistema.

11.5.3. Deverá oferecer, sem ônus, capacitação permanente de pessoal para todos os gestores, fiscais e condutores envolvidos na utilização do sistema, sempre que houver mudanças no sistema.

11.5. VIGÊNCIA:
11.5.1. A Ata de Registro de Preços (ARP) terá validade de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogada conforme disposto na Lei nº 14.133/2021.

11.5.2. A Ata de Registro de Preços (ARP) será utilizada somente pelos órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal, sendo vedada a adesão da mesma para qualquer órgão ou entidade da Administração Pública de outros Estados ou Municípios.

12. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
12.1. O pagamento do preço pactuado será efetuado conforme a entrega do objeto, obedecendo todas as exigências e especificações deste Termo de Referência (TR) e no Edital, devendo a Contratada emitir a respectiva fatura que, devidamente comprovada e atestada pelos Secretarias/Órgãos gerenciadores da Ata.

12.2. Os valores devidos à Contratada serão depositados em conta bancária, a ser informada pela Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal/Fatura.

12.2.1. Não poderão ser incluídas no preço do objeto, as despesas com frete, carga, descarga, tributos e quaisquer outros que incidam sobre a avença.

12.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal/Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) A descrição dos serviços; 
b) A data da emissão; 
c) Os dados do Contrato e do órgão Contratante; 
d) O período de prestação dos serviços; 
e) O valor a pagar; e 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

12.3.1. Em caso de ausência de alguns desses dados, a Nota Fiscal/Fatura será devolvida para correção.

12.4. Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

12.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, tributária e trabalhista, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada na Lei nº 14.133/2021.

12.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

12.7. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.

12.8. É vedado o pagamento, a qualquer título, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

12.9. A ordem cronológica referida somente poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao Tribunal de Contas competente, exclusivamente nas seguintes situações:
I - grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública; 
II - pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 
III - pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 
IV - pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução da empresa contratada; 
V - pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimônio público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o cumprimento da missão institucional. 

12.10. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal, a prova de regularidade com os Tributos da esfera federal, estadual e municipal, através da apresentação das seguintes certidões:
a)	Certidão Negativa de Tributos Federais;
b)	Certidão Negativa de Tributos Municipal;
c)	Certidão Negativa de Tributos Estadual;
d)	Certificado de Regularidade do Empregador - FGTS (CRF) e,
e)	Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT

13. RECUSA DA CONTRATAÇÃO 
13.1 - Consideram-se motivos justificados para recusa da contratação: 
a) a alteração social, a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique as contratações decorrentes do registro; 
b) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do objeto da licitação. 
c) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, salvo se decorrente de procedimento fraudulento, devidamente comprovado; 
d) a dissolução da sociedade ou o falecimento do fornecedor; 

13.2 – O Município, diante da recusa, apurará as razões do interessado no próprio processo que deu origem à contratação, de que poderá resultar a liberação do compromisso por ele assumido, ou a rejeição da recusa e consequente aplicação das penalidades cabíveis, previstas neste edital, sem embargo de lhe ser franqueado contraditório e a ampla defesa. 

13.3 - Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior que tenha o condão de motivar o atraso na entrega do objeto no prazo previsto neste Edital, deve(m), o(s) adjudicatário(s) submeter(em) os fatos, por escrito ao Município, com as justificativas correspondentes, acompanhadas da comprovação devida, para análise e decisão, desde que dentro do prazo estabelecido para a entrega do material. 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
14.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

14.1.1 – Os valores registrados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, salvo nos casos previstos no artigo 124, Inciso II, alínea d. 

14.1.2 – Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso a administração opte pela prorrogação da vigência da ata de registro de preços, o valor registrado poderá ser reajustado, com base no índice INPC. 

14.2 - A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos termos da Lei nº 14.133, salvo no caso de prorrogação. 

15. DO RECEBIMENTO DO CONTRATO 
15.1. A contratação objeto deste Termo de Referência (TR) trata-se de serviço comum, de caráter continuado, com o fornecimento de mão de oba sem regime de dedicação exclusiva, uma vez que possuem padrão de desempenho e qualidade usuais no mercado, nos termos da Lei 14.133/21, a ser contratado mediante licitação.

15.1.1. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada/Credenciadas e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
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15.2. A Contratada criará e implantará software com Sistema de Gerenciamento Integrado, que deverá, entre outras, manter as seguintes funcionalidades:

a) Disponibilizar, no sistema, a opção de gerar relatórios gerenciais de controle das despesas de manutenção com os veículos da frota da Contratante, contendo informações sobre a mecânica do veículo, quilometragem, custos, identificação do veículo e respectiva unidade organizacional, datas e horários, tipos de peças, componentes e serviços, a serem alimentados por meio eletrônico em base gerencial de dados disponíveis para a Contratante;
b) Informatização dos dados no momento da realização da manutenção, consubstanciado em relatórios, nos quais deverão conter: identificação do veículo, identificação do condutor, do estabelecimento, data e horário de identificação do defeito, discriminação do valor da mão-de-obra e das peças, em reais (R$);
c) Disponibilizar sistema tecnológico integrado que viabilize o pagamento resultante da manutenção dos veículos, junto aos estabelecimentos comerciais credenciados;
d) Permissão de acesso através da web (Internet), por meio de senha administrada pela Contratante, permitindo a emissão de relatórios sobre o encaminhamento de veículos às oficinas credenciadas e o acompanhamento de todo o processo para aprovação de orçamento e recebimento dos serviços.

[bookmark: _Hlk195164374]15.3. A contratação será mediante Sistema de Registro de Preços (SRP), na modalidade Pregão Eletrônico, com validade de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogada conforme legislação vigente.

15.4. A licitação será global, culminando na adjudicação de um licitante. 

15.5. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para o fornecimento dos itens.

15.6. As obrigações da Contratada e Contratante serão previstas em tópico específico do Termo de Referência.

15.7. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA:
15.7.1. Para o fornecimento dos serviços e fornecimento das peças solicitadas, a Contratada deverá ser comprovadamente pessoa jurídica atuante no ramo das atividades que sejam objeto desta licitação.

15.7.2. A execução dos serviços inicia com o recebimento da Solicitação de Fornecimento (SF), emitida pela Contratante, sendo o prazo máximo para conclusão de:

a) Até 24 (vinte e quatro) horas para os veículos da Frota da Saúde, em casos de manutenções simplificadas;
b) Até 05 (cinco) dias para os demais Órgãos/Secretarias Demandantes.

15.7.3. A aquisição das peças inicia com o recebimento da Solicitação de Fornecimento (SF), emitida pela Contratante, sendo o prazo máximo de entrega de até 10 (dez) dias. 

15.7.4. Quando não se tratar de casos de urgência para atender a veículo utilizado em serviço essencial, o prazo poderá ser alterado, em situações que implicam maior complexidade e necessidade, devidamente analisado e autorizado pela Contratante.

15.7.5. A Contratada deverá dispor, preferencialmente, de rede de oficinas com capilaridade e alcance suficiente para evitar o deslocamento a longas distâncias, excetuando-se aqueles serviços não ofertados no município.  

15.7.6. As peças deverão estar em perfeitas condições de uso, sem avarias, com embalagens lacradas de fábrica e acompanhadas da devida documentação de origem e certificação de garantia.

15.7.7. Garantir que todas as peças fornecidas tenham compatibilidade técnica com os veículos da frota municipal, conforme os manuais de fabricante.

15.7.8. Dispor de equipe técnica especializada e habilitada para executar os serviços de manutenção automotiva, com experiência e equipamentos adequados.

15.7.9. Garantir a conformidade dos serviços prestados com os padrões de qualidade recomendados pelos fabricantes dos veículos, bem como com as normas técnicas e regulamentações vigentes no setor automotivo.

15.7.10. Oferecer garantia mínima de 90 (noventa) dias para os serviços de manutenção prestados, conforme o Código de Defesa do Consumidor, com a devida correção de eventuais defeitos ou falhas sem ônus para a Administração.

15.7.11. Executar, sem custo adicional, serviços que apresentarem falhas ou não conformidade detectada no período de garantia, inclusive a substituição de peças, quando necessário.
[bookmark: _Hlk195180405]
15.7.12. Executar, sem custo adicional, serviços que apresentarem falhas ou não conformidade detectada no período de garantia, inclusive a substituição de peças, quando necessário.

15.8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
[bookmark: _Hlk195167980]15.8.1. O pagamento do preço pactuado será efetuado conforme a entrega do objeto, devendo a Contratada emitir a respectiva Nota Fiscal/Fatura com a Taxa de Administração, que deverá ser devidamente atestada pelo Órgão/Secretaria Demandante.

15.8.2. O Município efetuará o pagamento à Contratada em até 30 (tinta) dias, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, tributária e trabalhista, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada na Lei nº 14.133/2021.

15.8.3. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, contestação ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o documento fiscal será devolvido à Contratada e o pagamento ficará pendente até que esta providencie as medidas saneadoras.

[bookmark: _Hlk195167996]15.8.4. As Notas Fiscais/Faturas emitidas pela Contratada deverão, obrigatoriamente, relacionar a descrição, unidade de medida, a quantidade dos itens, indicando o preço unitário em reais (R$), o preço total em reais (R$), o preço global da Nota Fiscal/Fatura em reais (R$), bem como os dados bancários, o número do processo administrativo, número do contrato, e número da Solicitação de Fornecimento (SF) ou documento equivalente, e o número do convênio, se for o caso.

15.8.5. Deverão estar incluídas no preço do objeto todas as despesas, tais como frete, carga, descarga, tributos e quaisquer outras, sem quaisquer ônus para a Administração.

15.9. DO SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA:
15.9.1. A Contratada deverá disponibilizar serviço de suporte técnico remoto e/ou presencial, para atendimento de chamados relacionados a falhas, dúvidas operacionais ou problemas de acesso, com funcionamento de segunda a sexta-feira, das 08h às 18h.

15.9.2. O atendimento a chamados será classificado conforme a criticidade, devendo observar os seguintes prazos máximos:
a) Falhas críticas (sistema indisponível ou funcionalidades essenciais inoperantes): até 4 (quatro) horas úteis;
b) Falhas intermediárias: até 8 (oito) horas úteis; 
c) Dúvidas operacionais e ajustes não críticos: até 2 (dois) dias úteis.

15.9.3. As atualizações corretivas e evolutivas do sistema, necessárias à manutenção da estabilidade, segurança ou melhoria de desempenho, deverão ser realizadas sem custo adicional para a Administração.

15.10. TREINAMENTO E APOIO OPERACIONAL:
15.10.1. A Contratada deverá fornecer treinamento inicial dos usuários (gestores e servidores indicados pela Contratante), abrangendo o uso integral do sistema, funcionalidades gerenciais, emissão de relatórios, solicitações e fluxos de manutenção.

15.10.2. O treinamento inicial deverá ser realizado de forma presencial, com duração mínima de 4 (quatro) horas, e deverá ocorrer antes do início efetivo da execução contratual.

15.10.3. Durante a vigência do Contrato o treinamento de novos usuários poderá ocorrer de forma virtual.

15.10.4. A Contratada deverá disponibilizar manual de uso do sistema, em formato digital e/ou impresso, bem como canal de comunicação para suporte funcional, orientações e esclarecimentos.

15.10.5. Outros prazos para treinamento estão especificados no tópico Cronograma constante neste Termo de Referência (TR) e no Edital.

15.11. REQUISITOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E SIGILO DOS DADOS:
15.11.1. O sistema deverá dispor de mecanismo de autenticação individualizada, com login e senha para cada usuário, vinculados ao perfil de acesso autorizado pela Contratante.

15.11.2. Deverá haver registro e armazenamento de logs de acesso e de todas as operações realizadas no sistema, com histórico mínimo de 12 (doze) meses, permitindo rastreabilidade e auditoria.

15.11.3. O ambiente de hospedagem do sistema deverá contar com proteção de dados por meio de protocolo de criptografia SSL/TLS, garantindo segurança nas transmissões de informações via web.

15.11.4. A Contratada compromete-se a manter o sigilo sobre todas as informações tratadas no âmbito da execução contratual, sendo vedada sua divulgação ou uso para fins alheios ao contrato.

15.11.5. O sistema deverá contemplar políticas de backup diário, com cópias de segurança armazenadas em ambiente seguro e com possibilidade de recuperação integral dos dados em até 24 (vinte e quatro) horas após falhas críticas.

[bookmark: _Hlk202436810]15.12. DA REDE CREDENCIADA:
15.12.1. A Contratada deverá providenciar o credenciamento de fornecedores/prestadores de serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato.

15.12.2. A rede credenciada deverá atender a diversos modelos e marcas de veículos, maquinários e equipamentos pertencentes à frota municipal, com fornecimento de peças e execução de serviços compatíveis.

15.12.3. A rede credenciada deverá contar com no mínimo:
a) 03 (três) estabelecimentos em funcionamento no município de Rio Verde de Mato Grosso/MS;
b) 01 (um) estabelecimento credenciado na cidade de Campo Grande/MS (capital);
c) Outros estabelecimentos em municípios vizinhos e localidades estratégicas, sempre que necessário, de modo a assegurar a continuidade dos serviços de manutenção da frota.

15.12.4. Os estabelecimentos localizados no município de Rio Verde de Mato Grosso/MS terão preferência nas pesquisas de preços, visando prestigiar o comércio local e reduzir custos logísticos.

15.12.5. Para os veículos que estejam no período de garantia do fabricante, a Contratada deverá obrigatoriamente credenciar pelo menos uma concessionária autorizada por marca, a fim de preservar a cobertura contratual.

15.12.6. Poderão integrar a rede credenciada empresas que comprovadamente desenvolvam atividades correlatas ao objeto da licitação, desde que atendam aos critérios definidos no Edital.

15.12.7. Os estabelecimentos credenciados deverão operar com atendimento multimarca, abrangendo veículos de passeio, veículos leves e pesados, maquinários, equipamentos e implementos.

15.12.8. Os estabelecimentos devem possuir instalações físicas adequadas e área suficiente para atendimento da demanda da frota municipal, garantindo segurança e agilidade na execução dos serviços.

15.12.9. Taxa de serviço contratual
15.12.9.1. É prática comum, em contratações similares, que a empresa gerenciadora aplique taxa de serviço sobre os valores contratados com a rede credenciada. Para resguardar o interesse público, essa taxa deverá ser limitada.

15.12.9.2. Fica estabelecido que a LICITANTE VENCEDORA poderá aplicar, no máximo, 10% (dez por cento) sobre os valores de peças e serviços contratados por meio do sistema de rede credenciada, a título de taxa de administração.

15.12.9.3. Abaixo, exemplos de percentuais praticados em contratações similares:

	CONTRATANTE
	PERCENTUAL

	Município de Angélica/MS – Pregão Presencial nº 014/2022, Contrato nº 110/2022.
	12,00%

	Município de Santa Rita do Pardo/MS – Pregão Presencial nº 056/2022 Contrato nº 101/2022.
	10,24%

	Município de São Gabriel do Oeste/MS - Pregão Eletrônico nº 042, Processo Administrativo nº 24735/2024, Processo Licitatório nº 468/2024.
	10,00%



15.12.9.4. A ausência de limitação dessa taxa pode resultar em aumento indireto dos preços praticados pela rede credenciada à Administração, prejudicando a obtenção da proposta mais vantajosa e promovendo distorções na composição dos custos. O TCE/MS reconhece expressamente a legalidade da fixação de teto para a taxa de serviço, conforme Decisões Liminares DLM-G.WNB-4/2020 – Processo TC/MS 13564/2019 e DLM - G. FEK - 121/2022 - PROCESSO TC/MS TC/12250/2022. Além disso, o TCU também ratifica a exigência de limite percentual, como se extrai dos Acórdãos 1949/2021 – Plenário, 1387/2021 – Plenário e 2312/2022 – Plenário.

15.12.9.5. Assim, a limitação da taxa de serviço não compromete a livre concorrência, tampouco interfere indevidamente nas relações privadas, estando em plena conformidade com os princípios da legalidade, isonomia, economicidade e eficiência.

15.12.10. Taxa de credenciamento
15.12.10.1. É expressamente vedada a cobrança de qualquer valor para inclusão de empresas na rede credenciada.

15.12.10.2. A contratada somente poderá ser remunerada quando houver prestação efetiva de serviços. Todos os custos relacionados ao credenciamento deverão estar incluídos na taxa de administração prevista neste instrumento e no Edital.

15.12.11. Taxa de anuidade ou manutenção
15.12.11.1. É proibida a cobrança de anuidade, mensalidade ou qualquer valor similar relativo à manutenção de cartões utilizados no sistema.

15.12.11.2. É vedada qualquer forma de discriminação de preços entre os praticados para a Prefeitura Municipal de Rio Verde de Mato Grosso/MS e os cobrados de consumidores em geral pela rede credenciada.

15.13. CRONOGRAMA:
15.13.1. O fornecedor após o recebimento da Solicitação de Fornecimento (SF) terá o prazo de 20 (vinte) dias para a implantação completa dos serviços contidos nesse instrumento, conforme cronograma.

15.13.2. A Contratada deverá cumprir o cronograma de implantação inicial abaixo definido:

	CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO INICIAL

	ATIVIDADES
	Dias

	
	05
	15
	20

	Cadastramento dos veículos e usuários da Contratante
	X
	
	

	Definição e cadastramento da rede credenciada
	
	X
	

	Treinamento dos usuários
	
	X
	

	Sistema em pleno funcionamento e pronto para uso
	
	
	X



15.13.3. A Contratada deverá cumprir os seguintes prazos adicionais:

	APÓS A IMPLANTAÇÃO INICIAL
	PRAZOS

	Treinamento de novos usuários
	05 (cinco) dias após a solicitação

	Cadastro de novos veículos e usuários
	48 (quarenta e oito) horas após a solicitação

	Substituição ou inclusão de novos credenciados
	48 (quarenta e oito) horas após a solicitação

	Resposta às demandas da Contratante
	24 (vinte e quatro) horas da comunicação

	
	


16 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;
16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila;
16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;
16.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato;
16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
16.6. Preposto:
16.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado;
16.6.1.1 A Contratada deverá manter preposto da empresa disponível durante o período integral do contrato; 
16.6.1.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
16.7. Rotinas de Fiscalização:
16.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput);
16.8. Fiscalização Técnica:
16.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;
16.8.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);
16.8.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
16.8.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
16.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
16.8.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
16.9. Fiscalização Administrativa:
16.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;
16.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
17– DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 A Ata de Registro de Preços será utilizada pelo Gabinete do Prefeito, Secretarias e Superintendências, na qualidade de Usuárias da Ata. 

17.1. Caberá a Usuária da Ata a responsabilidade, após o registro de preços, pelo controle do cumprimento de todas as obrigações relativas à prestação, inclusive aplicação das sanções previstas neste edital.

17.2. As Usuárias da Ata deverão informar ao Órgão Gerenciador do Registro de Preços, do não comparecimento da fornecedora para a retirada da nota de empenho ou instrumento equivalente, conforme o caso, visando à convocação dos remanescentes e aplicação das penalidades cabíveis ao fornecedor faltoso.

18. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
18.1. Compete ao Órgão Gerenciador:

18.2. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a contratada;

18.3. Fornecer e colocar à disposição da contratada todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução do fornecimento;

18.4. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações a serem contratadas, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da empresa prestadora dos produtos nas dependências da Secretaria;

18.5. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste contrato;

18.6. Notificar a contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

18.7. Fiscalizar o presente contrato através do setor competente da contratante;

18.8. Designar um servidor de seu quadro de funcionários para o recebimento e a fiscalização da entrega do objeto deste contrato;

18.9. Rejeitar o fornecimento do objeto deste contrato, por terceiros, no todo ou em parte, sem autorização;

18.10. Da Detentora da Ata de Registro de Preço (Fornecedora)

18.11. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do Contrato, informando ao contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições;

18.12. Responsabilizar-se pelos serviços e/ou produtos, objeto do Contrato, respeitando em especial o prazo estabelecido, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a direta ou indiretamente, causar ou provocar ao Contratante e a terceiros;

18.13. Dar total garantia e suporte técnico especializado quanto ao objeto licitado fornecido, bem como efetuar a substituição imediata, e totalmente às suas expensas de qualquer dos serviços executados comprovadamente mal executado ou fora das especificações técnicas e padrões de qualidade.
18.14. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que causar ao Órgão, ou a terceiros, ainda que culposo praticado por seus prepostos, empregado ou mandatários, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento Município. 

18.15. A Empresa contratada deverá cumprir todas e quaisquer exigências legais, e ou eventuais pertinentes aos produtos licitados.  

18.16. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato.

18.17. Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total na execução;

18.18. O preço ofertado pela empresa licitante vencedora deverá incluir todas as despesas relativas ao objeto contratado. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, securitários e outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir a Secretaria Requisitante de quaisquer ônus e responsabilidades.

18.19. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua culpa ou dolo, a causar à Secretaria Requisitante ou a terceiros, durante a execução do contrato de fornecimento, inclusive por atos praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade da Secretaria.

19. DAS PENALIDADES E MULTAS 
19.1. Observado o disposto no art. 156 da Lei n° 14.133/2021, poderão ser aplicadas as seguintes sanções à CONTRATADA:

a. Advertência; 
b. Multa compensatória entre [0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato celebrado;
c. Impedimento de licitar e contratar; 
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

19.2. O procedimento, hipóteses de descumprimento e aplicação das sanções seguirá os preceitos estabelecidos na Lei n. 14.133/21. 

19.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

19.4. A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

19.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, no percentual de10% da obrigação não cumprida. 

19.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no item 

19.7. As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente, nos termos do art. 156, § 7º, da Lei n. 14.133/21. 

19.8. Não serão consideradas sanções e/ou penalidades os valores descontados em função do não cumprimento dos produtos ou de metas aprovadas. 

20. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS 
20.1. Até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física Estado de Mato Grosso do Sul Prefeitura Municipal de Rio Verde de Mato Grosso ou jurídica, poderá pedir esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório deste Pregão, exclusivamente pela plataforma www.comprasbr.org.br , até as 14h00min, no horário oficial de Brasília/DF.

20.2. O Agente de Contratação, com base em parecer ou auxílio dos setores responsáveis pela elaboração do Termo de Referência e seus Anexos, quando necessário, bem como de outros setores técnicos da Instituição, decidirá sobre a resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, conforme o Art 164 § único da Lei 14.133/2021.

20.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

20.4. Não serão consideradas as impugnações e os pedidos de esclarecimentos encaminhados para outros endereços eletrônicos que não o supramencionado ou protocolados em endereço ou horários diversos aos citados acima.

20.5. Serão imediatamente descartados pedidos de esclarecimentos que intencionem análise prévia de documentações ou descrições de modelos de produtos/serviços que o licitante almeja apresentar e/ou ofertar para a disputa do certame licitatório, haja vista que todas as análises serão efetuadas estritamente em momento oportuno, conforme o estabelecido no instrumento convocatório e de acordo com o princípio do julgamento objetivo. 

20.6. Todas as respostas referentes às impugnações e/ou aos pedidos de esclarecimentos serão disponibilizadas exclusivamente pela plataforma www.comprasbr.org.br, cabendo aos licitantes a responsabilidade de acompanhar as respostas e respectivos encaminhamentos nesses canais indicados.

20.5.1. Não cabe a Administração qualquer responsabilidade por quaisquer desconhecimentos, por parte dos licitantes, decorrentes do não acompanhamento das informações prestadas nos sítios acima mencionados.

20.5.2. A Administração não encaminhará respostas a impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos ao endereço eletrônico do requerente, com vistas a promover a ampla transparência a todos que tenham interesse no acesso a informações relativas aos certames licitatórios. As respostas serão disponibilizadas nos sítios indicados no item 20.5.

20.6. Caso o sistema eletrônico Comprasbr não comporte algum anexo do Edital, os arquivos serão disponibilizados no sítio da Administração, sendo que não serão atendidas quaisquer solicitações, por parte dos licitantes, de envios de arquivos em formatos distintos daqueles inicialmente fornecidos, não cabendo insistências ou contatos telefônicos.

20.7. Não serão conhecidos as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado ou não identificado no processo para responder pela proponente.  

20.8. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

 21 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
21.1. Fica assegurado ao Município de Rio Verde de Mato Grosso/MS o direito de revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 
21.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam. 

21.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

21.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

21.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

21.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados. 

21.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

21.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Rio Verde de Mato Grosso/MS. 

22. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
22.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ouse comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

23 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1. As licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo acompanhamento, mediante o acesso aos sítios mencionados, das eventuais republicações e/ou retificações do Edital, respostas a questionamentos e impugnações ou quaisquer outras ocorrências que porventura possam ou não implicar em mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertura da sessão pública. 

23.2. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação

23.3. O Pregoeiro poderá convocar servidores qualificados do Órgão, para oferecer suporte técnico e/ou jurídico às decisões da Comissão independente da equipe de apoio; 

23.4. As modificações ocorridas neste Edital, obedecerão ao disposto no parágrafo 1º, do Art.55 da Lei nº 14.133/21.

23.5. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações complementares que o Pregoeiro porventura julgar necessário.

23.6. A participação nesta licitação implica na aceitação integral e irretratável das normas deste Edital e seu Termo de Referência, no Anexo I, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem. 

23.7. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em especial quanto à veracidade das declarações feitas ou apresentadas em razão do cumprimento das exigências deste Edital e seu Termo de Referência, no Anexo I.

23.8. À autoridade competente reserva-se o direito de revogar, anular, suspender ou adiar a presente licitação, por razões de interesse público ou por decorrência de fato superveniente comprovado, e anular no todo ou em parte, resguardando-se o direito de defesa no prazo de dois dias úteis, consoante prevê o artigo 165 da Lei nº 14.133/21, bem como, transferir a data de abertura, sem que isso caiba à licitante, direito a indenização, seja a que título for.

23.9. A Município poderá anular o certame, por vício de legalidade, ou revogá-lo, por motivo de conveniência e oportunidade em razão de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

23.10. Na convocação dos remanescentes, será observada a classificação final da sessão originária do pregão, devendo o(s) convocado(s) apresentar (em) os documentos de habilitação cuja validade tenha-se expirado no prazo transcorrido da data da primeira reunião. 

23.11. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, com fundamento nas disposições da legislação em vigor. 

23.12. Os atos relativos às repostas de impugnações e recursos, e resultado da licitação serão publicados no Diário Oficial dos Municípios de Rio Verde de Mato Grosso/MS no endereço eletrônico: 

23.13. Fica eleito o foro de Rio Verde de Mato Grosso/MS, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas desta Licitação

ANEXOS DO EDITAL
ANEXO I – Termo de Referência;
ANEXO II –  PROPOSTA/Relação dos Itens e Valores Máximo da Licitação;
ANEXO III - Modelo de Declaração de enquadramento como microempresa ou EPP;
ANEXO IV – Declaração Unificada de Habilitação;
ANEXO V - Minuta Ata de Registro de Preços;
ANEXO VI - Minuta de Contrato;

Rio Verde de Mato Grosso – MS, 08 de Julho de 2025.
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO NO SITE
https://www.rioverde.ms.gov.br/portal/editais/1

ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)
	PROPOSTA DE PREÇOS
	PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2025
	MENOR TAXA

	Proponente:

	Endereço:

	Cidade:
	Estado: 

	Telefone:                                       Fax:                                         E-mail: 

	LOTE 
	ESPECIFICAÇÃO
	QUANT.
	UN.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO INFORMATIZADO, VIA INTERNET, EM REDE CREDENCIADA, PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E EMERGENCIAL DA FROTA MUNICIPAL.
	4.367.625,00
	SERVIÇO
	
	

	2
	TAXA DE ADMINISTRAÇÃO PARA GERENCIAMENTO DA FROTA (%)

	%
	PORCETAGEM
	
	

	TOTAL DO LOTE
	

	TOTAL DA PROPOSTA
	R$

	Dados Bancários:
Nome do Banco: ...
Agência: ...
Conta Corrente: ....
	

	Estando de acordo com os termos do ato convocatório e com a legislação nele indicada, propomos os valores acima com validade da proposta de 60 (MINIMO) dias.


......................, ______, ___________ DE  ___

CARIMBO E ASSINATURA
	CARIMBO CNPJ








ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A Empresa _________________, inscrita no CNPJ sob o n.___________, por intermédio de seu representante legal, Sr(a) ______________, portador(a) da Carteira de Identidade n.___________, expedida pela SSP/___ e do CPF n. _________________, DECLARA para os fins dispostos no Edital de Pregão Eletrônico n. ________, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3º da Lei Complementar n. 123/2006

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, art. 3º da Lei Complementar n. 123/2006

DECLARA, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei complementar n. 123/2006 e alterações.

[bookmark: _Hlk60811811](localidade) _______, ____ de ____________ de 2025.

____________________________
(Representante Legal da Empresa)

____________________________
(Contador/Técnico e nº CRC)


OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando a condição jurídica da empresa licitante.








ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
(Papel timbrado da Empresa)

Ao Pregoeiro e equipe de apoio
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2025

Pelo presente instrumento, a  empresa ..........................................., CNPJ nº ........................., com sede na ......................................................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 

1. Declaramos, para os devidos fins que a Empresa atende todas as condições de habilitação, conhece, aceita e se submete a todas às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, ressalvando-se o direito recursal, bem como, às disposições técnicas e oficiais, tendo recebido todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral e pleno das obrigações assumidas, relativas à licitação.

1.  Declaramos, para todos os fins que não possui em seu quadro permanente de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou ainda, de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, art. 7°, da Constituição Federal de 1988, relativo à proibição do trabalho do menor. (Lei Federal nº 9.854/1999)

1. Declaramos, para fins que até a presente data inexistem fatos impeditivos quanto à nossa participação em licitações ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal.

1. Declaramos, para todos os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

1. Declaramos, para todos os fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos da Lei Federal !4.133/2021.

1. Compromete - se, formalmente, para satisfazer a execução do objeto licitado, de acordo com os prazos, planejamentos e especificações que fazem parte integrante e complementar do Edital, pelo preço e condições constantes da proposta ofertada, assim como disponibilidade técnico-operacional suficiente e satisfatória, a fim de assegurar à Administração o fiel cumprimento das obrigações a serem assumidas, caso venha a ser vencedora no presente certame, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, caso fortuito ou força maior, sujeitando-se às penalidades cabíveis, na forma da Lei.

1. Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o (a) responsável legal da empresa é o (a) Sr.º(a) ............................................................, Portador(a) do RG sob o nº ..........................., e CPF sob o nº ........................................., cuja função/cargo é ....................................(sócio / administrador / procurador / diretor / etc), responsável pela assinatura do Contrato / Ata de Registro de Preço.

1. Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato / Ata de Registro de Preço seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail:
Telefone: (DDD) ...........-.............

1. Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Departamento de Licitações e Contratos deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.
..............................................,........,................................. de 2025Local e Data
........................................................................
Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome legível/Cargo)

ANEXO V
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 020/2025
PROCESSO ADMINSITRATIVO Nº 021/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2025

O MUNICÍPIO DE RIO VERDE DE MATO GROSSO, Estado de Mato Grosso do Sul, com sede a Av. Eurico Sebastião Ferreira, 890 – Rio Verde de Mato GRosso/MS, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº representado pelo Prefeito Municipal, a Sr. Reus Antonio Sabedotti Fornari brasileiro,  portadora do CPF n° 209.447.990-00, e RG nº 606.603 SSP/SC, residente e domiciliado à Rua Geni Mackert de Lima, nº 200, Bairro Nova Rio Verde, Rio Verde de Mato Grosso/MS, através da ................................., ......................................, doravante denominado neste ato representado pela Secretária Municipal de ..........................................., brasileira, portadora da cédula de identidade RG nº .............................. SSP/MS e CPF nº ...................., residente e domiciliada à Rua: ......................................., ..................../MS, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para  REGISTRO DE PREÇOS RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº 14.133/2021 e em conformidade com as disposições a seguir: 

EMPRESA:
CNPJ: 
ENDEREÇO:
TELEFONE: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1. REGISTRO DE PREÇO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO DE FROTA, PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E EMERGENCIAL, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES E ACESSÓRIOS, NOVOS E ORIGINAIS, MEDIANTE IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO, VIA INTERNET, EM REDE CREDENCIADA, PARA ATENDER O MUNICÍPIO DE RIO VERDE DE MATO GROSSO – MS.

1.2.Da relação do (s) preço (s) registrado (s):

	
	
	
	
	
	



CLÁUSULA SEGUNDA – DA ADESÃO AO PREÇO DA LICITANTE VENCEDORA PARA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
2.1. Ao preço da primeira colocada em cada lote/item poderão ser registradas tantas fornecedoras que aderirem ao preço da primeira, observada a ordem de classificação das propostas. A confirmação de adesão ao primeiro menor preço será registrado na própria sessão da licitação.

0. CADASTRO RESERVA: Da relação do (s) proponente (s) que aderiram ao preço da vencedora:

	ITEM:
	CÓDIGO:
	DESCRIÇÃO:
Descrição do item....
	UNIDADE
unidade
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR 
TOTAL

	Classificação
	Fornecedor
	CNPJ

	1º
	
	

	2º
	
	



CLÁUSULA TERCEIRA - INEXECUÇÃO, EXTINÇÃO E/OU CANCELAMENTO DA ATA 
3.1. A inexecução contratual ensejará a extinção do instrumento contratual e/ou o cancelamento da ata de registro de preços, nos termos da Capítulo VIII, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes modos: 

3.2. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

3.3. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
3.4. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

3.5. O descumprimento, por parte da DETENTORA DA ATA, de suas obrigações legais e/ou contratuais assegura o Município de Rio Verde de Mato Grosso o direito de extinguir o instrumento contratual e de cancelar a ata de registro de preços a qualquer tempo, independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

3.6. O cancelamento unilateral, com fundamento no inciso I do art. 138 e art. 139 da Lei n. 14.133/2021, sujeitará a DETENTORA DA ATA à multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do item acerca do qual foi verificado o descumprimento por parte da DETENTORA DA ATA, independentemente de outras penalidades. 

3.7. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, observando-se o contraditório e a ampla defesa. 

3.8. No caso de desistência de fornecimento, ocorrerá o cancelamento da Ata de Registro de Preços, sujeitando- se a DETENTORA DA ATA às sanções administrativas pertinentes. 

3.9. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o Município de Rio Verde de Mato Grosso poderá aplicar à DETENTORA DA ATA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinção do instrumento contratual e de cancelamento da ata de registro de preços. 

3.10. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

a. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
b. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c. não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
d. sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

3.11. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos III, IV e VI do caput será formalizado por despacho fundamentado.

3.12. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata: 

a. por razão de interesse público devidamente comprovado e justificado; 
b. a pedido do fornecedor; 
c. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
d. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
e. não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou, 
f. sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de2021. 

3.13. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos III, IV e VI do caput será formalizado por despacho fundamentado. 

CLÁUSULA QUARTA - DA REVISÃO DE PREÇOS 
4.1. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, salvo no caso de prorrogação. 

4.2. O pedido de revisão dos preços poderá ocorrer a qualquer tempo. 

4.3. O pedido, devidamente instruído com provas que evidenciem a necessidade da revisão de preço, deverá ser endereçado ao Fiscal do Contrato ou documento equivalente, com identificação do instrumento a que se refere. 

4.4. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme ocaso. 

4.5. Na hipótese de a DETENTORA DA ATA solicitar alteração de preço(s), terá que requerer justificadamente, apresentando documento(s) que comprove(m) sua procedência, tais como: lista de preços de fabricantes, matérias-primas, transporte, nota fiscal de compras ou documentos similares referentes à data da apresentação da proposta e à data em que ocorreu o desequilíbrio econômico-financeiro do pactuado. 

4.6. Somente será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do preço registrado se configurada e comprovada a hipótese prevista no art.124, II, “d”, da Lei n. 14.133/2021. 

4.7. Não será apreciado o pedido de revisão de preços que não vier acompanhado de provas do desequilíbrio sofrido. 

CLÁUSULA QUNTA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:
5.1.1. A Contratada deverá disponibilizar Sistema de Gerenciamento Integrado, em condições de oferecer relatórios gerenciais de controle das despesas de manutenção da frota, assim como de sistemas operacionais para processamento das informações por meio da internet, que permitam a importação dos arquivos, preferencialmente em formato PDF.

5.1.2. A Contratada deverá informatizar os dados da vida mecânica dos veículos, tais como quilometragem, custos, identificação do veículo e respectiva unidade de lotação, datas e horários, tipos de peças, componentes e serviços, a serem alimentados por meio eletrônico, em base gerencial de dados disponíveis para uso da Contratante.

5.1.3. A Contratada deverá prestar serviço de suporte técnico, por telefone e internet, inclusive por aplicativo de mensagens, com funcionamento 24 horas/dia, todos os dias da semana, disponibilizando ainda tutorial em vídeos ou manual sobre as funcionalidades do sistema, podendo ser este último na forma impressa ou on-line.

5.1.4. A rede credenciada deverá ser atualizada a cada 120 (cento e vinte) dias por meio de relatório contendo informações das empresas credenciadas.

5.1.5. Deverá ser credenciado todo e qualquer interessado em prestar serviços ou fornecer bens relacionados, em especial aos estabelecimentos situados na sede da Contratante, com no mínimo 03 (três) fornecedores para cada ramo/atividade.

5.1.6. A Contratada deverá apresentar lista de rede credenciada (venda de peças e serviços), que garanta atendimento de todos os veículos (marcas e modelos), devendo estar inclusos todos os custos do produto, inclusive o frete.

5.1.7. A Contratada deverá ampliar a rede credenciada sempre que solicitado pela Contratante e quando o preço praticado pelas empresas constantes da rede credenciada não estiver dentro dos limites do mercado.

5.1.8. O cadastramento inicial dos veículos será realizado pela Contratada, podendo posteriormente a Contratante também cadastrar veículos no sistema informatizado.

5.1.9. Rol de serviços[footnoteRef:2] a serem realizados na frota municipal (veículos, maquinários, equipamentos e implementos): [2:  O rol de serviços é meramente exemplificativo e não exclui nenhum outro serviço necessário ao bom funcionamento da frota municipal.] 

I. Ar-condicionado veicular: Consiste nos serviços de reparo do sistema de resfriamento do ar do interior do veículo, inclusive troca de gás, conserto e substituição do compressor, higienização, troca de componentes eletrônicos, e todos os outros serviços afins.
II. Balanceamento, alinhamento, cambagem e cáster: Consiste em serviços de regulagem simples e computadorizadas, do sistema de rodagem do veículo, além do fornecimento de materiais, como pneus, bicos e câmaras, e todos os outros serviços afins.
III. Borracharia completa: Consiste em remendos, em pneus com e sem câmara de ar, troca de pneus e câmaras de ar, vulcanização, colocação de rodas e calotas, desempeno e recuperação de rodas de ferro ou de liga leve, bicos, e todos os outros serviços afins.
IV. Capotaria: Consiste em serviços de substituição ou conserto de estofados e cobertura interna dos veículos, bem como a parte mecânica do funcionamento dos bancos, portas, cintos de segurança, borrachas das portas, e todos os outros serviços afins.
V. Chaveiro: Consiste nos serviços de confecção de cópias de chaves simples ou codificadas, conserto de fechaduras de portas de veículos, conserto de ignição, abertura de portas de veículos, e todos os outros serviços afins.
VI. Identificação e plotagem: Consiste nos serviços de confecção de placas e tarjetas de identificação, retirada e colocação de plotagem, envelopamento e adesivos, em conformidade com a legislação e padrões usados pela Prefeitura Municipal, e todos os outros serviços afins.
VII. Instalação de acessórios: Consiste nos serviços de instalação, conserto ou troca de acessórios de som, imagem, tapetes, equipamentos de segurança (triangulo sinalizador, chave de roda, cinto de segurança, extintor de incêndio), e todos os outros serviços afins.
VIII. Lanternagem e funilaria: Consiste em serviços de troca e/ou conserto de lataria, assoalhos, para-choques, carrocerias em alumínio (tipo baú), solda em geral, e todos os outros serviços afins.
IX. Lavagem: Consiste nos serviços de limpeza interna e externa de veículos e equipamentos, polimento, enceramento, cristalização, com aplicação de desengraxantes, silicone, odorizador, aspiração, incluindo a lavagem da pintura, do motor, do chassi e da carroceria, lavagem a seco, e todos os outros serviços afins.
X. Lubrificação: Consiste nos serviços de fornecimento e troca de óleo do motor, do câmbio e da direção hidráulica, bomba de combustível, substituição dos elementos filtrantes (ar, combustível, óleo lubrificante), engraxamento, e todos os outros serviços afins.
XI. Mecânica geral: Consiste em serviços de mecânica em motor, retífica, caixa de câmbio, caixa de direção, carburação e/ou bomba injetora e refil, ignição e injeção eletrônica, velas, bomba e bicos injetores, turbina, sistema de freios e embreagem, e todos os outros serviços afins, incluindo-se a manutenção de garantia, a ser realizada, exclusivamente, na concessionária autorizada pelo fabricante do veículo.
XII. Pintura e estufa: Consiste em serviços de pintura automotiva externa ou interna, com polimento, enceramento, com secagem rápida, e todos os outros serviços afins.
XIII. Revisão: Consiste nos serviços de revisão programada, com fornecimento de peças e acessórios de reposição, em concessionária autorizada, e conforme prevista na garantia do fabricante.
XIV. Sistema elétrico: Consiste no serviço de substituição ou conserto de partes elétricas dos veículos e equipamentos como faróis, lâmpadas, condutores, comandos, setas, vidros elétricos, limpadores de para-brisa, e todos os outros serviços afins.
XV. Sistema hidráulico: Consiste em serviços de substituição ou conserto nos sistemas hidráulicos dos veículos (freios, direção), e todos os outros serviços afins.
XVI. Socorro mecânico/guincho: Consiste em serviços de socorro e transporte emergencial de veículos, maquinários e equipamentos, 24 (vinte e quatro) por dia, todos os dias da semana, incluindo sábados, domingos e feriados, por meio de veículo tipo guincho.
XVII. Suspensão: Consiste nos serviços de substituição e/ou consertos de amortecedores, estabilizadores, borrachas, calços, balanças, molas, pivôs, barra de direção, e todos os outros serviços afins.
XVIII. Tacógrafo: Consiste nos serviços de fornecimento de peças, aferição e manutenção de tacógrafos, em conformidade com a legislação, e todos os outros serviços afins.
XIX. Vidraceiro: Consiste nos serviços de substituição dos vidros frontal, traseiro e lateral, retrovisores, borrachas dos vidros, polimento dos para-brisas e faróis, e todos os outros serviços afins.
XX. Vistoria: Consiste nos serviços de inspeção mediante avaliação da estrutura, sistemas e componentes do veículo, realizado de forma visual e mecanizada, com a finalidade de constatar o atendimento dos requisitos de segurança estabelecidos na legislação de trânsito, e todos os outros serviços afins.

5.2. DESCRIÇÃO DAS ETAPAS:
5.2.1. A Contratante fará a solicitação do serviço/fornecimento de peças, através do sistema informatizado da Contratada.

5.2.2. A Contratada deverá proceder no levantamento de pelo menos 3 (três) cotações, bem como das negociações que envolvam cada orçamento, junto à rede credenciada de estabelecimentos, dos acompanhamentos dos prazos e execução dos serviços pela credenciada, além das consultas de preços de mercado de peças, serviços e tempo padrão, que devem obrigatoriamente ser apresentadas para os fiscais da Contratante.

5.2.3. Excetuam-se da obrigação de obtenção da quantidade mínima de orçamentos, os serviços de revisão em garantia, ou demais trocas de peças e/ou serviços realizados em concessionárias, que obedecerão a critério de aceitação, de acordo com os itens previstos no manual do fabricante, e conforme valores de pacotes de revisão e de peças e serviços a serem praticados na data do evento, pela concessionária da marca.

5.2.4. Na subcontratação, a Contratada continua a responder por todo o ajustado perante a Contratante, permanecendo plenamente responsável pela execução do objeto contratado, inclusive da parcela que subcontratou, e por todos os atos ou omissões dos subcontratados, bem como por atos de pessoas direta ou indiretamente por eles empregadas.

5.2.5. O Sistema de Gerenciamento Integrado deverá possibilitar o cadastramento da frota municipal, em tempo real, contendo no mínimo:
a) Identificação do bem (Marca/Modelo/Placa/Quilometragem);
b) Identificação do servidor (Nome/CPF);
c) Identificação da Secretaria/Órgão Demandante;
d) Identificação do estabelecimento credenciado;
e) Valor dos serviços/peças;
f) Data e horário.
5.2.6. O Sistema de Gerenciamento Integrado deverá oferecer níveis hierárquicos de autorização para operacionalização, de acordo com a fase em que o processo de solicitação, análise, negociação, aprovação do orçamento, liberação e recebimento dos serviços, incluindo a aquisição de peças.

5.3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:
5.3.1. O Sistema de Gerenciamento Integrado deverá disponibilizar ferramentas de controle, gestão e acompanhamento de gastos com a frota municipal atendendo aos seguintes parâmetros:
a) Permitir o registro informatizado dos dados da manutenção (compra de peças e/ou execução de serviços) disponíveis para consulta, via web, propiciando informações da data e hora da prestação dos serviços, veículo e o respectivo condutor;
b) Emitir relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o controle das despesas, condutores e consumo específico por veículo, além possíveis desvios em relação aos parâmetros adotados;
c) Emitir relatórios com quadro comparativo de preços ofertados, para cada aquisição realizada;
d) Permitir o cadastramento, remoção e alteração de dados dos veículos da frota municipal, incluindo equipamentos, maquinários e implementos, conforme necessidade da Contratante.

5.3.2. O Sistema de Gerenciamento Integrado deverá permitir o bloqueio, o desbloqueio e a troca de senha em tempo real (on-line) dos usuários.

5.3.3. O Sistema de Gerenciamento Integrado deverá disponibilizar, ao gestor do contrato, ferramenta on-line, via web, que permita gerir ordens de serviço de manutenção (solicitação, aprovação e reprovação de orçamentos), bem como a autorização para aquisição de produtos e a realização dos serviços.

5.3.4. O Sistema de Gerenciamento Integrado deverá fornecer mecanismo de disputa na fase de orçamentos para apresentação de proposta pelas empresas credenciadas.

5.3.5. Para aprovação dos orçamentos a empresa gerenciadora do sistema deverá encaminhar no mínimo 3 (três) orçamentos, com validade de 30 (trinta) dias, de cada produto ou serviço que serão utilizados pela frota municipal.

5.3.6. Caso a Contratante discorde do valor cobrado pelas empresas credenciadas, a Contratada deverá fazer nova pesquisa de mercado e, se julgar necessário, pedir a revisão do valor cobrado nos produtos e serviços.

5.4. PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

5.4.1. A cada necessidade de manutenção da frota, a Secretaria/Órgão Demandante, através de fiscal por ela designado, efetuará a abertura de chamado (orçamento) através do Sistema de Gerenciamento Integrado, para a rede de estabelecimentos credenciados pela Contratada.

5.4.2. A empresa credenciada deverá apresentar orçamento, de forma detalhada, abrangendo código, nome/descrição, marca e quantidade de peças, número de horas e descrição dos serviços a serem executados, tempo padrão para realização do serviço, bem como a quantidade de quilômetros necessários para o transporte do veículo (quando utilizado serviço de guincho), incluindo a garantia das peças e serviços.

5.4.3. As empresas credenciadas para fornecimento de peças e serviços deverão calcular todos os custos do produto, inclusive o frete.

5.4.4. A aquisição de peças e materiais contemplará as etapas de cotação/negociação/autorização do fiscal, devendo a Contratada disponibilizar o produto solicitado no prazo máximo de 10 (dez), após a autorização de aquisição pela Secretaria/Órgão Demandante.

5.4.5. A tramitação de cotação, autorização e acompanhamento das aquisições e serviços deverão ser realizadas através de Sistema de Gerenciamento Integrado.

5.4.6. Ao final de cada quinzena, a Contratada disponibilizará os relatórios de execução para o período, para posterior emissão de Nota Fiscal/Fatura.

5.4.7. Os relatórios e a Nota Fiscal/Fatura deverão ser emitidos conforme Secretaria/Órgão Demandante que autorizou a despesa.

5.4.8. O período de emissão da Nota Fiscal/Fatura poderá ser quinzenalmente ou mensalmente, a critério de cada Secretaria/Órgão Demandante.

5.4.9. Procedimentos para realização da manutenção da frota:
a) Ao detectar o problema em um veículo, o gestor da frota da Secretaria/Órgão Demandante entrará no sistema on-line e preencherá as informações para a solicitação de orçamento para manutenção de veículo, fornecendo os dados do veículo e o tipo de manutenção que deverá ser feita.
b) O gestor da frota poderá indicar estabelecimentos credenciados para serem realizadas cotações, devendo a Contratada efetuar as tratativas para obtenção de melhores resultados, com pesquisas de preço de peças/materiais/acessórios e de serviços de mão de obra, em conformidade com o mercado, considerando ainda tabelas de fabricantes dos veículos e sistemas especializados.
c) A Contratada apresentará, ao gestor da frota, pelo menos 3 (três) orçamentos ou pesquisas de mercado referentes ao veículo a ser reparado. Caso não obtenha o número mínimo de cotações, a Contratada deverá justificar detalhadamente os motivos.
d) Para qualquer tipo de manutenção da frota, a Contratada deverá disponibilizar os relatórios individualizados das pesquisas de preços, constando o mapa comparativo de preços bem como a justificativa para a escolha do fornecedor, utilizando para tanto o critério de "menor preço".
e) A credenciada pela Contratada deverá disponibilizar local adequado para inspeção prévia de todas as peças a serem substituídas nos veículos da Contratante, fornecendo relação das peças e seus respectivos códigos, que serão verificados pelo fiscal da Contratante, permitindo ainda o registro fotográfico das peças substituídas.
f) Nos orçamentos apresentados pela Contratada deverão constar a data de emissão, marca/modelo e ano do veículo, placa do veículo, hodômetro do veículo no momento do orçamento, e campo para observações e, ainda, outras informações que permitam a correta identificação do veículo e da despesa, sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada os prejuízos advindos da omissão de informações relevantes.
g) O gestor da frota poderá recusar os orçamentos, solicitar sua revisão ou aceitá-los parcialmente, comprometendo-se a Contratada, e sua rede credenciada, a executar ou fornecer o que for aprovado em todo ou em parte, tendo a Contratada o prazo máximo de 03 (três) dias, contados a partir da rejeição, para refazer ou corrigir os serviços não aceitos.
h) Para peças exclusivas, onde não haja parâmetros para comparação em razão da existência de um único fornecedor, dever-se-á registrar essa informação, que servirá, por meio da apresentação de notas fiscais ou documentos que comprovem fornecimento anterior, como justificativa para a ausência de comparativos de mercado

i) Finalizada a cotação, o gestor da frota fará a aprovação e emissão, no sistema, de documento autorizando a despesa (Autorização de Fornecimento, Ordem de Serviço, Requisição ou outro equivalente) e, decidirá quando o bem móvel será levado até a empresa credenciada, respeitando-se os prazos previstos neste Termo de Referência (TR) e no Edital.
j) A empresa credenciada deverá receber, via sistema, o documento autorizando a despesa.
k) O deslocamento do bem móvel ao local da prestação do serviço ficará a cargo da Contratante.
l) A manutenção do bem móvel deve conter somente as peças e/ou serviços necessários, sendo vedado as empresas credenciadas a proposição de peças e serviços inapropriados e dispensáveis, divergindo das recomendações do fabricante do veículo.
m) A recepção do veículo não implica na sua aceitação definitiva e será feita por fiscal indicado pela Contratante, que verificará seu correto funcionamento, comunicando imediatamente qualquer inconsistência observada.
n) Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes na autorização e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo máximo de 03 (três) dias partir da solicitação do fiscal responsável, à custa da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

5.4.10. Todas as despesas diretas ou indiretas (fretes, impostos, taxas e contribuições) ou quaisquer outras que porventura incidam sobre o objeto deste instrumento, correrão por conta da Contratada, sem direito a qualquer tipo de ressarcimento por parte da Administração Pública Municipal.

5.5. NECESSIDADE DE TREINAMENTO DE PESSOAL:
5.1.1. A Contratada deverá treinar e capacitar os servidores (gestores, fiscais e condutores) da Contratante para utilização de todos os recursos do Sistema de Gerenciamento Integrado.

5.5.2. A Contratada deverá promover o treinamento sem ônus para a Contratante, devendo ser realizado na sede desta, capacitando-os a operacionalizar o sistema eletrônico, de maneira a se obter maior eficiência e eficácia na utilização do sistema.

5.5.3. Deverá oferecer, sem ônus, capacitação permanente de pessoal para todos os gestores, fiscais e condutores envolvidos na utilização do sistema, sempre que houver mudanças no sistema.

5.5. VIGÊNCIA:
5.5.1. A Ata de Registro de Preços (ARP) terá validade de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogada conforme disposto na Lei nº 14.133/2021.

5.5.2. A Ata de Registro de Preços (ARP) será utilizada somente pelos órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal, sendo vedada a adesão da mesma para qualquer órgão ou entidade da Administração Pública de outros Estados ou Municípios.

CLÁUSULA SEXTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência (TR) e no Edital.

6.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência (TR) e no Edital, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

6.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

6.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato.

6.5. O pagamento do preço pactuado será efetuado conforme a entrega do objeto, obedecendo todas as exigências e especificações deste Termo de Referência (TR) e no Edital, devendo a Contratada emitir a respectiva fatura que, devidamente comprovada e atestada pelos Secretarias/Órgãos gerenciadores da Ata.
6.6. Os valores devidos à Contratada serão depositados em conta bancária, a ser informada pela Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal/Fatura.

6.6.1. Não poderão ser incluídas no preço do objeto, as despesas com frete, carga, descarga, tributos e quaisquer outros que incidam sobre a avença.

6.7. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal/Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) A descrição dos serviços; 
b) A data da emissão; 
c) Os dados do Contrato e do órgão Contratante; 
d) O período de prestação dos serviços; 
e) O valor a pagar; e 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.8. Em caso de ausência de alguns desses dados, a Nota Fiscal/Fatura será devolvida para correção.

6.9. Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

6.10. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, tributária e trabalhista, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada na Lei nº 14.133/2021.

6.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.12. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.

6.13. É vedado o pagamento, a qualquer título, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

6.14 Forma de pagamento:
6.14.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6.15. A ordem cronológica referida somente poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao Tribunal de Contas competente, exclusivamente nas seguintes situações:
I - grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública; 
II - pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 
III - pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 
IV - pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução da empresa contratada; 
V - pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimônio público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o cumprimento da missão institucional. 

6.16. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal, a prova de regularidade com os Tributos da esfera federal, estadual e municipal, através da apresentação das seguintes certidões:
a)	Certidão Negativa de Tributos Federais;
b)	Certidão Negativa de Tributos Municipal;
c)	Certidão Negativa de Tributos Estadual;
d)	Certificado de Regularidade do Empregador - FGTS (CRF) e,
e)	Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT

CLÁUSULA SÉTIMA - RECUSA DA CONTRATAÇÃO 
7.1. Consideram-se motivos justificados para recusa da contratação: 
a) a alteração social, a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique as contratações decorrentes do registro; 
b) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do objeto da licitação. 
c) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, salvo se decorrente de procedimento fraudulento, devidamente comprovado; d) a dissolução da sociedade ou o falecimento do fornecedor; 

7.2. O Município, diante da recusa, apurará as razões do interessado no próprio processo que deu origem à contratação, de que poderá resultar a liberação do compromisso por ele assumido, ou a rejeição da recusa e consequente aplicação das penalidades cabíveis, previstas neste edital, sem embargo de lhe ser franqueado contraditório e a ampla defesa. 

7.3. Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior que tenha o condão de motivar o atraso na entrega do objeto no prazo previsto neste Edital, deve(m), o(s) adjudicatário(s) submeter(em) os fatos, por escrito ao Município, com as justificativas correspondentes, acompanhadas da comprovação devida, para análise e decisão, desde que dentro do prazo estabelecido para a entrega do material. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

8.2. Os valores registrados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, salvo nos casos previstos no artigo 124, Inciso II, alínea d. 

8.3. Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso a administração opte pela prorrogação da vigência da ata de registro de preços, o valor registrado poderá ser reajustado, com base no índice INPC. 

8.4. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos termos da Lei nº 14.133, salvo no caso de prorrogação.

8.5. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
 
8.5.1. O fornecedor que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

8.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

8.6. Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, mediante requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos: 

8.6.1. Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa; 

8.6.2. Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço;

8.6.3. Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da apresentação das propostas.

8.7. Sendo procedente o requerimento da empresa, o equilíbrio econômico financeiro será concedido a partir da data do protocolo do pedido.

8.7.1. A detentora da ARP deverá cumprir com a entrega de todos os produtos empenhados anteriormente a data do protocolo do pedido de realinhamento. 

8.7.2. A detentora da Ata não poderá interromper o fornecimento durante o período de tramitação do processo de revisão dos preços.

CLÁUSULA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila;
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato;
9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
9.6. Preposto:
9.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado;
9.6.1.1 A Contratada deverá manter preposto da empresa disponível durante o período integral do contrato; 
9.6.1.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
9.7. Rotinas de Fiscalização:
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput);
9.8. Fiscalização Técnica:
9.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;
9.8.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);
9.8.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
9.8.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
9.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
9.8.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
9.9. Fiscalização Administrativa:
9.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;
9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 10.1 A Ata de Registro de Preços será utilizada pelo Gabinete do Prefeito, Secretarias e Superintendências Municipais da Prefeitura Municipal de Rio Verde de Mato Grosso, na qualidade de Usuária da Ata. 

10.1. Caberá a Usuária da Ata a responsabilidade, após o registro de preços, pelo controle do cumprimento de todas as obrigações relativas à prestação, inclusive aplicação das sanções previstas neste edital.

10.2. As Usuárias da Ata deverão informar ao Órgão Gerenciador do Registro de Preços, do não comparecimento da fornecedora para a retirada da nota de empenho ou instrumento equivalente, conforme o caso, visando à convocação dos remanescentes e aplicação das penalidades cabíveis ao fornecedor faltoso.

10.3. A ARP será utilizada somente pelos órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal, sendo vedada a adesão da mesma para qualquer órgão ou entidade da Administração Pública de outros Estados ou Municípios 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
11.1. Compete ao Órgão Gerenciador:

11.2. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a contratada;

11.3. Fornecer e colocar à disposição da contratada todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução do fornecimento;

11.4. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações a serem contratadas, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da empresa prestadora dos produtos nas dependências da Secretaria;

11.5. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste contrato;

11.6. Notificar a contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

11.7. Fiscalizar o presente contrato através do setor competente da contratante;

11.8. Designar um servidor de seu quadro de funcionários para o recebimento e a fiscalização do objeto deste contrato;

11.9. Rejeitar o fornecimento do objeto deste contrato, por terceiros, no todo ou em parte, sem autorização;

11.10. Da Detentora da Ata de Registro de Preço (Fornecedora)

11.11. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do Contrato, informando ao contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições;

11.12. Responsabilizar-se pelos serviços, objeto do Contrato, respeitando em especial o prazo de execução estabelecido, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a direta ou indiretamente, causar ou provocar ao Contratante e a terceiros;

11.13. Dar total garantia e suporte técnico especializado quanto ao objeto licitado fornecido, bem como efetuar a substituição imediata, e totalmente às suas expensas de qualquer dos produtos/serviços entregue comprovadamente adulterado ou fora das especificações técnicas e padrões de qualidade.

11.14. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que causar ao Órgão, ou a terceiros, ainda que culposo praticado por seus prepostos, empregado ou mandatários, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento Município. 

11.15. A Empresa contratada deverá cumprir todas e quaisquer exigências legais, e ou eventuais pertinentes aos produtos licitados.  

11.16. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato.

11.17. Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total na entrega dos produtos/serviços.

11.18. O preço ofertado pela empresa licitante vencedora deverá incluir todas as despesas relativas ao objeto contratado. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, securitários e outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir a Secretaria Requisitante de quaisquer ônus e responsabilidades.

11.19. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua culpa ou dolo, a causar à Secretaria Requisitante ou a terceiros, durante a execução do contrato de fornecimento, inclusive por atos praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade da Secretaria.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES E MULTAS 
12.1. Observado o disposto no art. 156 da Lei n° 14.133/2021, poderão ser aplicadas as seguintes sanções à CONTRATADA:

a. Advertência; 
b. Multa compensatória entre [0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) ] do valor do contrato celebrado;
c. Impedimento de licitar e contratar; 
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.2. O procedimento, hipóteses de descumprimento e aplicação das sanções seguirá os preceitos estabelecidos na Lei n. 14.133/21. 

12.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.4. A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, no percentual de10% da obrigação não cumprida. 

12.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no item 

12.7. As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, nos termos do art. 156, § 7º, da Lei n. 14.133/21. 

12.8. Não serão consideradas sanções e/ou penalidades os valores descontados em função do não cumprimento dos produtos ou de metas aprovadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICIDADE:
13.1. O extrato da presente Ata de Registro de Preços será publicado no Diário Oficial do Município e nos órgãos em que a Lei exige.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
14.1. As despesas decorrentes das aquisições da presente licitação correrão a cargo da Município de Rio Verde de Mato Grosso, usuária da Ata de Registro de Preços, cujos Programas de Trabalho, Elementos de Despesas e Fontes de Recursos constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente, observadas as condições estabelecidas neste edital e ao que dispõe a Lei Federal nº 14.133/2021.

I – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO (ADM):
Projeto Atividade 2.089 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração e Gestão – 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.500.0000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 18.900,00 (Dezoito mil e novecentos reais) – Recurso Próprio.

II – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (ASC):
[bookmark: OLE_LINK1]Projeto Atividade 2.041 – Manutenção das Ações do Programa Criança Feliz –3.3.90.39.00.00.00.00.01.660.0000 (5) – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 34.900,00 (Trinta e quatro mil e novecentos reais) – Recurso Federal.

Projeto Atividade 2.042 – Manutenção da Proteção Básica – 3.3.90.39.00.00.00.00.01.500.0000 (10) – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 49.000,00 (Quarenta e nove mil reais) – Recurso Próprio.

Projeto Atividade 2.043 – Manutenção das Atividades Administrativas do FMAS –3.3.90.39.00.00.00.00.01.500.0000 (25) – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 72.400,00 (Setenta e dois mil e quatrocentos reais) – Recurso Próprio.

Projeto Atividade 2.045 – Manutenção do Bloco da Proteção Social Especial –3.3.90.39.00.00.00.00.01.660.0000 (37) – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais) – Recurso Federal.

Projeto Atividade 2.283 – Manutenção do PROCAD SUAS –3.3.90.39.00.00.00.00.01.660.0000 (76) – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 6.400,00 (Seis mil e quatrocentos reais) – Recurso Federal.

Projeto Atividade 2.047 – Manutenção do IGD/SUAS –3.3.90.39.00.00.00.00.01.660.0000 (53) – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 8.400,00 (Oito mil e quatrocentos reais) – Recurso Federal.

Projeto Atividade 2.087 – Manutenção do Programa Criança Feliz –3.3.90.39.00.00.00.00.01.660.0000 (65) – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 23.400,00 (Vinte e três mil e quatrocentos reais) – Recurso Federal.

III – SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO (DES):
Projeto Atividade 2.033 – Manutenção das Atividades da Secretaria –3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.500.0000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 354.000,00 (Trezentos e cinquenta e quatro mil reais) – Recurso Próprio.

[bookmark: _Hlk155781481]IV – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (EDU):
Projeto/Atividade 2.326 – Manutenção do Transporte Escolar Ensino Fundamental – 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.500.1001 (478) – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 1.152.000,00 (Um milhão cento e cinquenta e dois mil reais) – Recurso Próprio.

V – GABINETE DO PREFEITO (GAB):
Projeto Atividade 2.003 – Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito – 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.500.0000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 16.750,00 (Dezesseis mil setecentos e cinquenta reais) – Recurso Próprio.

VI – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS (OBR):
Projeto Atividade 2.315 – Manutenção dos Serviços Urbanos – 3.3.90.39.00.00.00.00.1.500.0000 (408) – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 628.000,00 (Seiscentos e vinte e oito mil reais) – Recurso Próprio.

Projeto Atividade 2.319 – Manutenção dos Serviços Urbanos – 3.3.90.39.00.00.00.00.1.799.7400 (428) – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 953.000,00 (Novecentos e cinquenta e três mil reais) – Recurso Estadual.

VII – SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS (PLA):
Projeto Atividade 2.088 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Planejamento e Finanças – 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.500.0000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 38.905,00 (Trinta e oito mil novecentos e cinco reais) – Recurso Próprio.

VIII – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (SMS):
Projeto Atividade 2.052 – Manutenção das Atividades da Atenção Básica– 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.500.1002 (15) – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 410.000,00 (Quatrocentos e dez mil reais) – Recurso Próprio.

Projeto Atividade 2.060 – Manutenção do Hospital Municipal – 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.600.0000 (80) – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 400.000,00 (Quatrocentos mil reais) – Recurso Federal.

Projeto Atividade 2.061 – Manutenção do SAMU – 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.500.1002 (94) – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, ou outra que venha substituir, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais) – Recurso Próprio.

Projeto Atividade 2.062 – Manutenção do CAPS – 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.500.1002 (107) – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 10.000,00 (Dez mil reais) – Recurso Próprio.

Projeto Atividade 2.064 – Manutenção da Vigilância Sanitária – 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.500.1002 (120) – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 13.570,00 (Treze mil quinhentos e setenta reais e dez centavos) – Recurso Próprio.

Projeto Atividade 2.065 – Manutenção da Vigilância Epidemiológica – 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.500.1002 (132) – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 10.000,00 (Dez mil) – Recurso Próprio.

IX – SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, CULTURA E ESPORTE (TCE):
Projeto Atividade 2.332 – Manutenção das Atividades de Esporte e Lazer – 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.500.0000 (347) – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 22.000,00 (Vinte e dois mil reais) – Recurso Próprio.

Projeto Atividade 2.334 – Realização de Eventos e Promoções do Lazer – 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.500.0000 (377) – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 22.000,00 (Vinte e dois mil reais) – Recurso Próprio.

Projeto Atividade 2.278 – Gestão das Atividades de Turismo – 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.500.0000 (368) – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 22.000,00 (Vinte e dois mil reais) – Recurso Próprio.

Projeto Atividade 2.333 – Manutenção das Atividades de Cultura – 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.500.0000 (358) – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 22.000,00 (Vinte e dois mil reais) – Recurso Próprio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO: 
15.1. As partes elegem o foro do Município de Rio Verde de Mato Grosso/ MS, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

15.2. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº. 14.133/2023, e demais normas aplicáveis à matéria de licitações e contratos administrativos, e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n. º 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15.3. E, assim, por estarem justas e convencionadas, as partes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma. 

..................../MS, .....de .............. de 2025


....................................................,
Prefeito Municipal.
.....................................................,
Secretaria Municipal de xxxx

..................,
Contratada

ANEXO VI
MINUTA DO CONTRATO
O MUNICÍPIO DE RIO VERDE DE MATO GROSSO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 03.354.560/0001-32, com sua sede administrativa na Av. Eurico Sebastião Ferreira, 890, Nhecolândia, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Reus Antonio Sabedotti Fornari brasileiro,  portadora do CPF n° 209.447.990-00, e RG nº 606.603 SSP/SC, residente e domiciliado à Rua Geni Mackert de Lima, nº 200, Bairro Nova Rio Verde, Rio Verde de Mato Grosso/MS, doravante denominado, simplesmente, CONTRATANTE, e de outro lado a empresa _______________________, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º______________________________, com sua sede administrativa na ____________________________, neste ato representada pelo (a) Sr(a) ______________________, portador do CPF nº_________________, RG nº _________________, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATADA, têm justo e acordado o presente instrumento, proveniente de processo administrativo originário da modalidade Pregão Eletrônico ........................, homologado pelo representante do CONTRATANTE em data de xx/xx/xxx, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

Este contrato é fundamentado no procedimento realizado pelo CONTRATANTE através do edital de licitação n.º xxx/xxxx e na proposta vencedora, conforme termos de homologação e de datado de __/___/2024, e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal n.º 14.133/2021, suas alterações e demais dispositivos legais aplicáveis, inclusive os regulamentos editados pelo CONTRATANTE

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. REGISTRO DE PREÇO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO DE FROTA, PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E EMERGENCIAL, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES E ACESSÓRIOS, NOVOS E ORIGINAIS, MEDIANTE IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO, VIA INTERNET, EM REDE CREDENCIADA, PARA ATENDER O MUNICÍPIO DE RIO VERDE DE MATO GROSSO – MS.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA CONTRATAÇÃO E SUA VIGÊNCIA
2.1. A contratação será mediante emissão de contrato firmado entre o MUNICÍPIO DE Rio Verde de Mato Grosso/MS, através do Gabinete, Secretarias e Superintendências Municipais e a CONTRATADA, observando-se as normas e condições estipuladas neste Edital, seus anexos, na legislação que rege a presente licitação e na proposta da licitante vencedora;

2.2. A Município convocará a licitante vencedora para assinar o “Contrato”, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis;

2.2.1. Para assinatura do Contrato somente será aceito procuração por instrumento público.

2.3. O prazo de convocação para assinatura do Contrato poderá ser prorrogável, uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que seja apresentado motivo devidamente justificado e aceito pela Administração.

2.4. No caso de o Proponente vencedor possuir assinatura digital certificada, será enviada o Contrato via correspondência eletrônica, a qual deve ser respondida com o documento assinado digitalmente, no prazo de até 03 (três) dias úteis.
2.5. O prazo de vigência do Contrato será até ............................................, contados a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante aditamento, nos termos da Lei n. 14.133/2021.

CLAUSULA TERCEIRA – DO VALOR: 
3.1. O valor total ajustado no presente contrato é de R$ ......... (.........), para o fornecimento do objeto previsto na cláusula primeira, e para período mencionada na cláusula quarta, referente aos itens, conforme tabela abaixo:

3.2. Da relação dos itens: 

	
	
	
	
	
	



CLÁUSULA QUARTA– MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo ao Procedimento administrativo.

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
5.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência (TR) e no Edital.

5.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência (TR) e no Edital, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

5.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

5.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato.

5.5. O pagamento do preço pactuado será efetuado conforme a entrega do objeto, obedecendo todas as exigências e especificações deste Termo de Referência (TR) e no Edital, devendo a Contratada emitir a respectiva fatura que, devidamente comprovada e atestada pelos Secretarias/Órgãos gerenciadores da Ata.

5.6. Os valores devidos à Contratada serão depositados em conta bancária, a ser informada pela Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal/Fatura.

5.6.1. Não poderão ser incluídas no preço do objeto, as despesas com frete, carga, descarga, tributos e quaisquer outros que incidam sobre a avença.

5.7. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal/Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) A descrição dos serviços; 
b) A data da emissão; 
c) Os dados do Contrato e do órgão Contratante; 
d) O período de prestação dos serviços; 
e) O valor a pagar; e 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.8. Em caso de ausência de alguns desses dados, a Nota Fiscal/Fatura será devolvida para correção.

5.9. Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

5.10. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, tributária e trabalhista, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada na Lei nº 14.133/2021.

5.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.12. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.

5.13. É vedado o pagamento, a qualquer título, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

5.14 Forma de pagamento:
5.14.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.15. A ordem cronológica referida somente poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao Tribunal de Contas competente, exclusivamente nas seguintes situações:
I - grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública; 
II - pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 
III - pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 
IV - pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução da empresa contratada; 
V - pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimônio público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o cumprimento da missão institucional. 

5.16. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal, a prova de regularidade com os Tributos da esfera federal, estadual e municipal, através da apresentação das seguintes certidões:
a)	Certidão Negativa de Tributos Federais;
b)	Certidão Negativa de Tributos Municipal;
c)	Certidão Negativa de Tributos Estadual;
d)	Certificado de Regularidade do Empregador - FGTS (CRF) e,
e)	Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE ACEITAÇÃO, FORNECIMENTO E PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO: 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2.  As condições de  aceitação, fornecimento, execução, e locais de execução do contrato constam no Termo de Referência.

6.3. A execução do Contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por servidores municipais designados na condição de representantes da Contratante.

6.3. Os recebimentos provisório e definitivo dos produtos ficarão a cargo dos servidores devidamente designados para esse fim, cabendo a estes o atesto na Nota Fiscal.

6.4. Quantidade solicitada deverá estar em conformidade com a Autorização de Fornecimento. Apresentação do documento fiscal, em conformidade com a legislação fiscal vigente, devendo constar nº: da Autorização de Fornecimento, Processo Licitatório, Modalidade, Contrato e com os devidos dados bancários. 

6.5. As despesas relativas à execução dos serviços correrão por conta exclusiva da empresa CONTRATADA.

6.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei Federal nº.  8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor. 

6.7. Atendidas as condições indicadas acima, será registrado o recebimento provisório, mediante termo no verso da Nota Fiscal. 

6.8. O atestado de recebimento registrado em canhoto de nota fiscal, ou documento similar, não configura o recebimento definitivo dos produtos. 

6.9. Compatibilidade do serviço entregue com as especificações exigidas edital e seus anexos e constantes na proposta da empresa. 

6.10. O Documento Fiscal deverá estar em conformidade com a solicitação expedida pelas Secretarias Municipais demandantes. Deverá obrigatoriamente conter toda descrição dos produtos a serem entregues tipo:  quantidades, preços unitários e totais, devendo constar nº: da Nota de Autorização de Fornecimento, Empenho, Processo Licitatório, Modalidade, e os dados bancários correspondentes.

6.11. O recebimento definitivo dos serviços/produtos, objeto deste Termo, não exclui a responsabilidade do (s) licitante (s) vencedor (es) quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização pela Secretaria Municipal, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90). 

6.12. Quaisquer solicitações de prorrogação de prazo para a entrega dos serviços objetos da licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

6.13. O objeto contratado terá que estar dentro das normas de legislação vigente de qualidade/técnica aplicando-se subsidiariamente, no que couberem as disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor.

6.14. A Administração Pública poderá se recusar a receber o produto licitado, caso este esteja em desacordo com a proposta oferecida no momento do Certame, circunstância esta que será devidamente registrada e que caracterizará a mora do adjudicatário.

CLAÚSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: Constituem obrigações do Contratante: 
7.1. Expedir as Requisições/Solicitações de Fornecimento (SF) ou outro documento equivalente.
7.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada para a fiel execução do contrato.
7.3. Notificar à Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na prestação serviço/fornecimento, fixando prazo para sua correção.
7.4. Dilatar o prazo de vigência do Registro de Preços “de oficio” através de apostilamento, mediante notificação, observado o prazo legalmente permitido, quando os preços apresentarem mais vantajosos para a Administração e/ou existirem demandas para atendimento dos órgãos usuários.
7.5. Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no processo.
7.6. Gerenciar a Ata de registro de Preços e acompanhar, periodicamente, os preços praticados no mercado para os bens registrados e nas mesmas condições de fornecimento, para fins de controle e fixação do valor máximo a ser paga pela Administração.
7.7. Dar preferência de contratação ao detentor do registro de preços ou conceder igualdade de condições, no caso de contrações por outros meios permitidos pela legislação.
7.8. Proporcionar a empresa fornecedora todas condições para o cumprimento de suas obrigações e entrega dos serviços/produtos dentro das normas estabelecidas no Edital.
7.9. Proceder o acompanhamento e fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive à aplicação das sanções previstas no Edital.
7.10. Informar ao Gerenciador da Ata, da inexecução total do compromisso, caracterizada pelo não comparecimento da fornecedora para a retirada da Nota de Empenho e assinatura do contrato, conforme o caso, visando à convocação dos remanescentes.
7.11. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços/produtos entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo compromitente fornecedor.
7.12. Pagar à Contratada o valor resultante do fornecimento dos serviços/produtos, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, mediante Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo setor competente.
7.13. Aplicar as penalidades cabíveis.
7.14. A Contratante, a qualquer tempo, se reserva ao direito de promover diligências sobre quaisquer preços de serviços/produtos informados pela Contratada, configurados abusivos ou não.
7.15 Caberá à CONTRATANTE supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos, bem como:
a) Notificar, por escrito e verbalmente, a CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção;
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições contratuais;
c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do objeto;
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa na sua proposta;
e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do objeto; 
f) Efetuar o pagamento devido, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato;
g) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas neste Termo; 
h) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento;
i) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos; 
j) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas.
8.2. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.
8.3. Prestar os serviços nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos os pedidos de contratação durante o período de duração do registro de Preços, independentemente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário da Ata;
8.4. A CONTRATADA deverá executar todas as atividades de manutenções preventivas e corretivas necessárias, fornecendo todos os materiais, peças, componentes, ferramentas e consumíveis necessários para reparar e corrigir o funcionamento dos equipamentos, sem ônus adicional para a CONTRATANTE.
8.5. No caso de substituição de materiais, peças e componentes a contratada deverá informar cada caso a secretaria demandante, que autorizará ou não essa substituição.
8.6. Sempre que forem detectados eventuais defeitos nos equipamentos existentes, a Secretaria demandante e ou Fiscalização acionará a empresa contratada para a execução dos serviços corretivos, incluindo fornecimento de peças se necessário, para imediata recolocação dos equipamentos afetados em perfeitas condições operacionais nos prazos máximos estabelecidos no Termo de Referência.
8.7. O serviço de manutenção corretiva, incluindo as reposições de peças só deverá ser executado após previa autorização formal por parte da Secretaria demandante ou da Fiscalização e, preferencialmente, na presença de um representante da Secretaria solicitante.
8.8. Comunicar antecipadamente a data e horário da prestação de serviços, não sendo aceito os serviços que estiverem em desacordo com as especificações constantes neste instrumento e no edital, nem quaisquer pleitos de faturamento extraordinários;
8.9. Disponibilizar aos Órgãos participantes desta Ata os serviços/produtos em perfeitas condições, conforme características e especificações constantes na Proposta de Preços;
8.10. Atender as despesas e encargos de qualquer natureza como o seu pessoal envolvido na prestação dos serviços, responsabilizando-se pelos encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, de acidente de trabalho e outras;
8.11. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, na qual decorreu o presente ajuste;
8.12. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência aos mesmos, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do objeto contratado;
8.13. Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para os Órgãos participantes desta Ata toda ou em parte da remessa devolvida, sujeitando às penalidades cabíveis; 
8.14. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de revisão de preços, com os preços inicialmente registrados, garantida a compensação dos valores dos Serviços já fornecidos, caso do reconhecimento pela Administração do rompimento do equilíbrio originalmente estipulado;
8.15. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante do ato de revisão;
8.16. Atender as ordens de fornecimentos emitidas no prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, quando a conclusão de execução venha ocorrer em data posterior a do seu vencimento.
8.17. Todos os custos relativos a execução dos serviços (custas, fretes, deslocamento, combustível e outras) ficará a cargo da Contratada.
8.18. Executar os serviços em conformidade com as especificações do edital.
8.19. Utilizar todos os equipamentos de EPI necessários à execução dos serviços contratados;
8.20. Que os profissionais que executarão os serviços estejam devidamente identificados;
8.21. Permitir o acompanhamento da execução e fiscalização da execução contratual;
8.22. Providenciar a correção das deficiências apontadas pela Contratante quanto à execução dos serviços contratados especificamente sobre a responsabilidade da Contratada.
8.23. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado a Contratante, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.
8.24. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos necessários aos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.
8.25. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
8.26. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante.
8.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução dos serviços.
8.28. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.29. Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
8.30. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, dentro do prazo estipulado pela Prefeitura Municipal, os eventuais vícios, defeitos ou incorreções constatadas pela fiscalização dos serviços. 
8.31. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.
8.32. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem como se obriga por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuída por força de lei.
8.33. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do Contrato.
8.34. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações deste Termo de Referência.
8.35. No interesse da Administração, o valor do contrato decorrente desta licitação poderá ser acrescido ou reduzido em até 25% (vinte e cinco por cento), com o aumento ou supressão dos quantitativos correspondentes, sem que disso resulte para a contratado direito a qualquer reclamação.
8.36 Caberá à CONTRATADA responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratual, conforme especificações e condições estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e anexos, bem como:
a) A contratada responsabilizar-se-á pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990).
b) A CONTRATADA, quando necessário, deverá capacitar os funcionários da contratante para viabilizar a utilização de seu sistema, visando o melhor funcionamento deste;
c) Atender às solicitações da Contratante com horários previamente estabelecidos;
d) Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do objeto, tomando as devidas providências para correção;
e) Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação dos serviços e prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente.
f) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE, ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste;
g) Emitir Nota fiscal correspondente ao serviço prestado, mensalmente;
h) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE; 
i) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 
j) Assumir a responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, civis, acidentários e tributários, decorrentes da execução do presente CONTRATO, sendo que a inadimplência da CONTRATADA com referência a esses encargos não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do presente contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções;
k) Refazer, reparar, corrigir, remover às suas expensas, conforme determinação do gestor, o objeto do CONTRATO em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. As providências necessárias serão determinadas pelo representante do CONTRATANTE ao preposto indicado pela CONTRATADA;
l) Submeter-se a todos os regulamentos da prefeitura de Rio Verde de Mato Grosso/MS em vigor.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO: 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

9.2. As condições de gestão e fiscalização do contrato constam no item 11 do Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES, MULTAS E EXTINÇÃO DO CONTRATO
10.1. Nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar a aplicação de sanções.
10.2. A CONTRATADA poderá ser responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações administrativas:
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar cauda à inexecução total do contrato; 
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
g) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.3. Poderão ser aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas descritas acima as seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156, Lei Federal nº 14.133/2021:
a) Advertência;
b) Multa;
c) Impedimento de licitar e contratar;
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar.
10.4. As sanções previstas neste CONTRATO são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, a depender do grau da infração cometida pelo CONTRATADO.
10.4.1. Fica garantido à CONTRATADA o prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir de sua notificação, para recorrer das penas aplicadas nesta Cláusula. Decorrido este prazo, a penalidade passa a ser considerada na forma como foi apresentada.
10.5. Quaisquer multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias na Tesouraria do Município de Rio Verde de Mato Grosso/MS ou serão deduzidas de qualquer fatura ou crédito existente do CONTRATANTE em favor da CONTRATADA ou, ainda, cobrada judicialmente.
10.5.1. Multa moratória de até 1% (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 10 (dez) dias.
10.5.2. A multa compensatória poderá ser de:
a)	até 20% (vinte por cento), em caso de inexecução total da obrigação assumida, sobre o valor total do CONTRATO;
b) até 30% (trinta por cento), em caso de inexecução parcial da obrigação assumida, de forma proporcional à obrigação inadimplida. 
10.6. As penalidades aplicadas serão, obrigatoriamente, anotadas no Certificado de Cadastro do Fornecedor.
10.7.  Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
[bookmark: art137i]I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
[bookmark: art137ii]II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
[bookmark: art137iii]III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;
[bookmark: art137iv]IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
[bookmark: art137v]V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
[bookmark: art137vi]VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
[bookmark: art137vii]VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
[bookmark: art137viii]VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
[bookmark: art137ix]IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
[bookmark: art137§1]§ 1º Regulamento poderá especificar procedimentos e critérios para verificação da ocorrência dos motivos previstos no caput deste artigo.
[bookmark: art137§2]§ 2º O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
[bookmark: art137§2i]I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei;
[bookmark: art137§2ii]II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses;
[bookmark: art137§2iii]III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
[bookmark: art137§2iv]IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
[bookmark: art137§2v]V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
[bookmark: art137§3]§ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º deste artigo observarão as seguintes disposições:
[bookmark: art137§3i]I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído;
[bookmark: art137§3ii]II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 desta Lei.
[bookmark: art137§4]§ 4º Os emitentes das garantias previstas no art. 96 desta Lei deverão ser notificados pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA DOTAÇÃO
11.1. A aquisição do objeto ficará a cargo da dotação a seguir.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
12.1. O presente contrato não poderá ser cedido ou transferido a terceiros, total ou parcialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
13.1. Fica o presente contrato para todos os efeitos de Direitos, vinculado ao Edital do Pregão Eletrônico nº 017/2025.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES ACESSÓRIAS
14.1. Além das disposições presentes neste instrumento contratual, fica dele fazendo parte integrante, a Proposta apresentada pela CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REAJUSTE DO CONTRATO
15.1. A taxa de administração inicialmente contratada será fixa e irreajustável pelo período mínimo de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do Contrato.

15.2. Após o interregno de um ano, o valor poderá ser reajustado, mediante solicitação formal da Contratada e desde que haja disponibilidade orçamentária da Administração, com base na variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E, ou, na sua ausência, o Índice Geral de Preços do Mercado – IGP-M, prevalecendo aquele que implicar menor valor de reajuste, observada a realidade do mercado.

15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, deverá ser observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses contados a partir dos efeitos financeiros do último reajuste concedido.

15.4. Na hipótese de extinção do índice oficial adotado ou de sua impossibilidade de aplicação, será adotado, em substituição, o índice previsto em legislação específica ou, na sua ausência, outro índice público de correção, pactuado entre as partes mediante termo aditivo, com a devida motivação técnica e comprovação da adequação do novo indicador à realidade do objeto contratado.

15.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

15.6. O reajuste não será automático, somente podendo ser aplicado após a formalização expressa da autorização pelo órgão ou Secretaria detentores da Ata de Registro de Preços (ARP), acompanhada da emissão das respectivas notas de empenho compatíveis com os novos valores, observada a disponibilidade orçamentária.

15.7. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

15.8. No caso de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a contratada deverá protocolar o pedido na Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Rio Verde de Mato Grosso/MS, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, devendo este ser seguir as etapas mínimas e obrigatórias de tramitação interna, em atenção às diretrizes do Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul (TCE/MS) e da Lei nº 14.133/2021.

[bookmark: _Hlk202438364]15.9. Havendo atraso no pagamento por culpa/omissão da Contratante, fica ela constituída em mora, independente de cláusula contratual expressa neste Termo de referência (TR) e no Edital. 

15.9.1. O pagamento deverá ser realizado com a incidência de correção monetária e de juros moratórios a partir da data de vencimento da obrigação, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E, ou, na sua ausência, o Índice Geral de Preços do Mercado – IGP-M, salvo outra estipulação em Contrato. 

15.9.2. Conforme Lei 14.905/24, os juros de mora devidos são os estabelecidos no Art. 406 do Código Civil (Taxa SELIC). 

15.9.3. A Contratada terá assegurado o direito de pleitear uma eventual correção monetária, caso ocorra o atraso no pagamento, conforme legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
16.1. Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, (Lei de acesso à informação), o presente Instrumento não se classifica como sigiloso.

16.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DA PUBLICAÇÃO
17.1. O presente Contrato será publicado na forma resumida, através de extrato, em veículo de divulgação através de publicações nos Diário Oficiais em conformidade com o Decreto Municipal 2653/2021 e demais dispositivos legais.

17.2. E, assim, por estarem justas e convencionadas, as partes assinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

CLAÚSULA DÉCIMA OITAVA– DO FORO CONTRATUAL
18.1. As partes elegem o foro da Cidade de ..................../MS, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
..................../MS,  .....de .............. de 2025.

.....................................................,Prefeito Municipal.
....................................................,Secretaria Municipal de xxxx.
....................,
Contratada
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